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Planejamento e responsabilidade social 
uma verdadeira “Escolha de Sofia”. 
Por Ranulfo Vidigal, página 2 


distribuição mais equitativa da riqueza. 
Por Aldo Gonçalves, página 2 


corporativa para desastres naturais. 
Por Vanessa Pires, página 2 


O Ministério de Minas e Ener- 
gia (MME) pediu ao Cade (Conse- 
lho de Administrativo de Defesa 
Econômica) e à ANP (Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis) investigação 
sobre o preço dos combustíveis 
praticado por distribuidoras e re- 
vendedoras de gasolina, óleo die- 
sel e gás de cozinha. O ministro 
Alexandre Silveira fala em “per- 
sistente aumento das margens 
de lucro” e diz que as refinarias 
privadas estão praticando valores 
“significativamente” superiores 
aos da Petrobras. 

Segundo ofício obtido pelo si- 
te G1, as margens de revenda au- 
mentaram de 2019 para 2024: na 
gasolina, alta de R$ 0,35 por litro; 
no diesel, R$ 0,34/litro; e no gás 
de cozinha, R$ 15 por botijão de 
13 quilos. As refinarias da Bahia e 
de Manaus foram privatizadas no 
governo Bolsonaro, assim como 
a BR Distribuidora, que era par- 
te da Petrobras, deixando a estatal 
sem condição de influenciar na 
distribuição de combustíveis. 

A Federação Única dos Pe- 
troleiros (FUP) distribuiu nota 
em que ressalta que a posição do 
MME contra aumentos abusivos 
praticados por refinarias privati- 
zadas, como a Refinaria da Ama- 
zônia (Ream, antiga Reman, em 
Manaus) e Refinaria de Mataripe 
(Antiga Rlam, na Bahia), confirma 
denúncias feitas pela entidade. 

O pedido de Silveira veio 
acompanhado de nota técnica que 
aponta que as refinarias privati- 
zadas, em especial a Refinaria da 
Amazônia, vendida pela Petrobras 
em 2022 para o grupo Atem, têm 
praticado preços superiores aos 
demais fornecedores e, também, 
ao preço de paridade de importa- 
ção (PPT). 

“Da mesma forma, o Ministério 
Público Federal (MPF) intimou 
a ANP para que “informe se ins- 
taurou processos administrativos 
para apuração de irregularidade 
em razão da ausência de envio de 
dados obrigatórios pela Refinaria 
da Amazônia em 2023 e 2024”, e 
que, em caso positivo, indique os 
procedimentos tomados”, afirma 
a FUP. 

“É uma série de irregularidades 
flagrantes praticadas pelas refina- 
rias privatizadas no governo pas- 
sado” destaca o advogado Ángelo 
Remédio, da Advocacia Garcez, 
que representa a FUP em vários 
processos relacionados à questão, 
como denúncias feitas ao TCU 
(Tribunal de Contas da União), à 
ANP e ao MPE 
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Presidentes Xi Jinping e Lula devem se reencontrar em novembro, no Brasil 


Os 50 anos da relação 


diplomática entre Brasil e China 


De um início tênue a parceiros econômicos e geopolíticos 


relação diplomática entre 

Brasil e China foi estabe- 

ecida em 15 de agosto 
de 1974. Nestes 50 anos, o que 
era uma postura fria e distante se 
transformou em uma parceria for- 
te: desde 2009, a China é o princi- 
pal parceiro comercial do Brasil e 
tem sido uma das mais importan- 
tes fontes de investimento exter- 
no no País. 

O ex-embaixador Luiz Augus- 
to de Castro Neves, que foi titular 
da Embaixada do Brasil na China 
de 2004 a 2008, relembra que a 
relação com a República Popu- 
lar da China (RPC) “foi povoada 
por um incidente ocorrido no iní- 
cio do Golpe de 1964 com uma 
missão comercial chinesa”. Após 
a deflagração do Golpe, a delega- 
ção chinesa foi presa sob acusação 
de que estaria no Brasil para sub- 
verter a ordem e criar um estado 
socialista. Somente dois meses de- 
pois, os chineses foram libertados. 

A visita de Richard Nixon à 
China, em fevereiro de 1972, e, 
pouco antes, o ingresso da RPC 
nas Nações Unidas, em outu- 
bro de 1971, com a expulsão de 
Taiwan, “a China de Pequim pas- 
sou a ser, por assim dizer, a única 
representante da China.” 

“No Brasil, como houve uma 
percepção de que, mais cedo ou 
mais tarde, todos os países iam re- 
conhecer a China, o governo do 
general Geisel iniciou as negocia- 
ções com a parte chinesa para que 
as relações fossem estabelecidas, o 
que ocorreu no dia 15 de agosto de 
1974. Esse foi um processo compli- 
cado e de intensa controvérsia, so- 
bretudo no âmbito das autoridades 
militares brasileiras”, explica Castro 


Neves, que foi presidente do Cen- 
tro Brasileiro de Relações Interna- 
cionais (Cebri), sendo, atualmente, 
presidente do Conselho Empresa- 
rial Brasil-China (CEBC). 

Apesar da visita de Nixon à 
China em fevereiro de 1972, os 
Estados Unidos estabeleceram re- 
lações diplomáticas com a Repú- 
blica Popular da China somente 
no dia 1° de janeiro de 1979, qua- 
se quatro anos e meio depois do 
Brasil. 

“Um tema muito interessante é 
que a China foi o primeiro país a 
perceber que estava em formação 
na ordem econômica internacio- 
nal do mundo um fenômeno que 
viria a ser reconhecido pelo nome 
de globalização, cujo traço mais 
importante para os chineses era a 
internacionalização dos processos 
produtivos. A China percebeu que 
tinha como propósito se integrar 
nas cadeias globais de valor usando 
o que eles tinham de mais competi- 
tivo: a sua mão de obra gigantesca, 
numerosa, barata e competente”, 
ressalta Castro Neves. 

O ex-embaixador lembra que, 
no período em que serviu na Chi- 
na, de 2004 a 2008, foi um mo- 
mento de grande expansão da 
economia mundial. “Eu vivi na 
China, talvez, no grande apogeu 
dessa inserção do país no sistema 
internacional. Nessa época, e até 
hoje é assim, quando você anda- 
va pelas ruas de Pequim ou de 
Xangai, parecia que você estava 
andando nas ruas de uma grande 
cidade americana, cheia de anún- 
cios em inglês e bancos e empre- 
sas multinacionais.” 

Castro Neves explica que os 
chineses, como boa parte dos po- 


vos asiáticos, são seguidores da fi- 
losofia de Confúcio, que pregava a 
busca pela harmonia. “No mundo 
ocidental democrático, a ferra- 
menta fundamental que faz o sis- 
tema trabalhar é o dissenso, ou se- 
ja, a pluralidade ideológica e o fato 
de que nas democracias ocidentais 
cada um tem a sua opinião, e exis- 
tem uma série de mecanismos de- 
cisórios, como as eleições, que fa- 
zem cumprir a vontade da maioria 
e respeitam os direitos da minoria, 
que pode vir a ser uma maioria no 
futuro. Na Ásia, esse raciocínio 
é estranho, não apenas na China, 
mas também em países como o 
Japão, o Vietnã e a Coreia.” 

“Aos olhos ocidentais, o esque- 
ma chinês é autoritário, o que é 
um fato, mas, ao mesmo tempo, 
é um esquema extremamente dia- 
lético de debates contínuos de 
ideias, sempre na busca da har- 
monia preconizada por Confúcio. 
Em negociações com outros par- 
ceiros, os chineses sempre buscam 
uma situação de ganha-ganha, 
pois eles sabem que uma negocia- 
ção onde um lado é vencedor e o 
outro é perdedor, é, por definição, 
instável, já que o perdedor não vai 
se conformar até reverter essa si- 
tuação no futuro. O ganha-ganha 
beneficia ambos os lados, às vezes 
até de forma desproporcional, 
mas tem muito mais perspecti- 
vas de ser mais estável ao longo 
do tempo”, ensina o presidente 
do Conselho Empresarial Brasil- 
-China (CEBC). 


Leia a entrevista completa em 
monitormercantil.com.br/ 
05-50-anos-da-relacao-diplomatica-bra- 
sile-china 


Faturamento 
do setor de 
tecnologia 
cresce 5% 


O setor de tecnologia no Bra- 
sil faturou R$ 754,9 bilhões em 
2023, com um crescimento de 
5,2% em relação ao ano anterior. 
O valor no ano passado é 23% 
maior se comparado a 2020. Os 
dados fazem parte do Observató- 
rio da Associação Catarinense de 
Tecnologia (Acate), panorama do 
setor lançado esta semana durante 
o Startup Summit 2024, em Flo- 
rianópolis (SC). 

Três estados se destacaram no 
ano passado: Ceará, Santa Cata- 
rina e Paraná, com altas de 7,8%, 
7,6% e 5,5%, respectivamente. 
São Paulo lidera com folga em nú- 
mero de empresas de tecnologia: 
223 mil (em 2022 eram 194 mil), 
com um faturamento que soma 
R$ 352,2 bilhões por ano, quase 
metade do total do país. O Rio de 
Janeiro ocupa a segunda posição, 
com 54 mil empresas e fatura- 
mento de R$ 64,9 bilhões. 

São Paulo tem 11% do seu Pro- 
duto Interno Bruto (PIB) vindo 
da tecnologia. A proporção no 
Amazonas é maior: 15,4% do que 
é produzido no estado vem do se- 
tor, com forte influência da Zona 
Franca de Manaus e os benefícios 
fiscais de décadas para que em- 
presas direcionem indústrias na 
região. 

Santa Catarina, com crescimen- 
to de 7,6% em relação a 2022, tem 
atualmente o terceiro maior cres- 
cimento no número de empresas 
e conta com o sexto maior fatu- 


ramento do país. A Acate projeta 
que o estado do Sul terá 10% do 
seu PIB composto pelo setor de 
tecnologia até 2030. 


2 Opinião 
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Conflito distributivo na vela 


Por Ranulfo Vidigal 


egundo estudos da Auditoria Cida- 

da da Dívida, nos últimos 24 anos, 

período em que uma coalizão pro- 
gressista governou por 15 anos nosso pa- 
ís, o Orçamento Federal pagou de juros 
sobre a volumosa Dívida Pública Federal 
o elevado montante de R$ 4 trilhões. 

Essa cifra, simplesmente, deixou de 
ser usada na execução de políticas públi- 
cas para redução da mortalidade infantil, 
melhoria de hospitais públicos, redução 
do analfabetismo, melhoria no sanea- 
mento básico, recuperação de estradas e 
construção de universidades, entre outras 
modalidades. Neste mesmo período, não 
por acaso, o PIB por habitante brasileiro 
cresceu apenas 1,2% ao ano, contra 2,3% 
ao ano de crescimento em escala plane- 
tária, com forte influência da Ásia e sua 
manufatura. 

Nesta conjuntura desafiadora, nos dias 
atuais, há uma legítima preocupação dos 
credores da Dívida Pública com a pro- 
vável elevação de 13 pontos percentuais 
entre 2022 e 2026, na comparação com o 
PIB. O gasto primário nominal da União 
cresceu 15% nos últimos 12 meses, en- 
quanto os encargos com juros somam R$ 


800 bilhões anuais, gerando um déficit 


nominal de quase 10% do PIB, alto para 
um país periférico e dependente como o 
nosso. Como nosso real não é uma moeda 
conversível internacionalmente, a saída de 
capitais pressiona sua cotação, que se des- 
valoriza exigindo um freio de arrumação 


na economia. 


Dirigentes 
de plantão 
enfrentam uma verdadeira 
“Escolha de Sofia’ 


O tripé macroeconômico e as regras 
do decreto do Conselho Monetário Na- 
cional de meta de inflação rígida de 3% ao 
ano (onde, aliás, o governo tem maioria 
dos votos) não dão saída diferente para 
os membros do Copom do Banco Central 
brasileiro. O dilema é que essa mudança 
de rota vai estancar um processo virtuoso, 
onde a atividade interna gerou mais em- 
pregos e viu a taxa de desocupação cair 
vertiginosamente para a casa do 6%, em 
poucos anos, junto com uma tênue subida 
da massa ampliada de salários. 

As crises periódicas, ou crises de con- 
juntura, são inerentes ao modo de produ- 
ção capitalista. Em síntese, a crise é desen- 


cadeada por uma acumulação excessiva de 


capital fictício, a qual tem origem na que- 
da da taxa de lucro obtida nas atividades 
produtivas da economia real. Por outro 
lado, salários em alta geram estreitamento 
das margens de lucro da classe emptreen- 
dedora e a necessidade de um solavanco 
na política econômica. 

O pânico nas Bolsas internacionais de- 
sencadeado no início de agosto sugere 
que estamos no início de mais um proces- 
so de eliminação de uma fatia do capital 
fictício acumulado. Vale lembrar que uma 
soma dele foi eliminada na crise de 2008, 
mas a solução então adotada implicou a 
criação de novas bolhas e ainda mais ca- 
pital fictício. 

É nesse quadro que devemos interpre- 
tar a postura e comentários dos formu- 
ladores de política econômica, ao afirma- 
rem da impossibilidade de novas quedas 
na taxa Selic. Juros caros, tributação indi- 
reta alta e renda disponível cadente para 
a maioria da população implica redução 
futura na atividade produtiva e possível 
retomada da alta no desemprego, justa- 
mente na fase final do governo de plantão 
e às vésperas da busca por reeleição. De 
fato, uma verdadeira “Escolha de Sofia” 


para os dirigentes de plantão. 


Ranulfo Vidigal é economista, 


Enchentes no RS: lições para o setor privado 


Por Vanessa Pires 


as devastadoras enchentes que 
afetaram e seguem afetando 
o Rio Grande do Sul há três 
meses, o setor privado teve a oportuni- 
dade de desempenhar um papel crucial 
não apenas na recuperação econômica, 
mas também na construção de um mod- 
elo de responsabilidade social corporativa 
mais robusto e eficaz. Empresas enfren- 
taram um cenário de crise sem prece- 
dentes, e a forma como responderam a 
esta situação traz valiosas lições para o 
futuro. 
Primeiramente, é essencial reconhecer 
o esforço das empresas em oferecer aju- 
da imediata. Muitas corporações par- 
ticiparam ativamente da arrecadação e 
distribuição de alimentos, roupas e su- 
primentos essenciais. Segundo a Defesa 
Civil estadual, 17 das 20 maiores com- 
panhias do Brasil, de acordo com o valor 
de mercado na Bolsa de Valores de São 
Paulo, envolveram-se em algum tipo de 
movimento solidário. 
No entanto, a crise também revelou 
a necessidade de estratégias mais estru- 
turadas para enfrentar desastres naturais. 
Uma das principais lições é a importân- 
cia de um planejamento de continuidade 


de negócios que incorpore a resiliência 


diante de crises ambientais. Empresas 
que possufam planos de contingência 
mais elaborados conseguiram retomar 
operações e oferecer suporte mais eficaz 


as comunidades afetadas. 


Responsabilidade 
social 
corporativa 
para desastres 


naturais 


Além disso, a crise demonstrou que a 
responsabilidade social corporativa deve 
ir além de ações emergenciais. Empresas 
devem investir em projetos de longo pra- 
zo voltados à prevenção e mitigação dos 
efeitos de desastres naturais. Isso pode 
incluir a implementação de tecnologias 
sustentáveis, promoção de práticas de 
construção resilientes e engajamento em 
iniciativas comunitárias que promovam a 
conscientização sobre a gestão de riscos. 

Outro ponto crucial é a advocacia por 
políticas públicas eficazes. Durante e 
após as enchentes, o setor privado teve 
a oportunidade de se engajar em proje- 
tos governamentais de prevenção e re- 
sposta a desastres. A participação ativa 
na discussão de políticas, como o for- 
talecimento de infraestruturas urbanas 


e a melhoria de sistemas de alerta pre- 


coce, pode garantir que as lições sejam 
incorporadas à legislação e às práticas de 
gestão pública. 

Mais do que nunca, a colaboração en- 
tre órgãos públicos e empresas se mos- 
tra essencial para promover a adoção de 
melhores práticas na gestão de desastres. 
Recentemente, o governo do Rio Grande 
do Sul lançou um programa que repas- 
sa auxílio de até R$3 mil para pequenos 
negócios impactados pela enchente. Em 
paralelo, seguem em andamento propos- 
tas de incentivo fiscal para áreas atingidas. 

O impacto das enchentes ressalta a ne- 
cessidade de um compromisso contínuo 
com a responsabilidade social corporati- 
va. Empresas que aprenderem com essas 
lições e adotarem uma abordagem proati- 
va e estratégica não apenas ajudarão a 
criar comunidades mais resilientes, mas 
também fortalecerão sua própria posição 
como líderes responsáveis em um ambi- 
ente de negócios cada vez mais consci- 
ente das questões sociais e ambientais. 

O verdadeiro impacto de uma empre- 
sa vai além de suas operações diárias e se 
reflete na capacidade de contribuir para 
um futuro mais seguro e sustentável para 
todos! 


Vanessa Pires 


é CEO da Brada. 


A importância 
do comércio 


no dinamismo 


econômico do Brasil 


Por Aldo Gonçalves 


istoricamente, o setor comercial de- 

sempenha protagonismo na agenda 

econômica do país, funcionando 
como um dos motores do crescimento, graças 
aos investimentos, à criação de empregos, in- 
cremento da satisfação do bem-estar e na inte- 
gração no cenário global, melhorando a quali- 
dade de vida. 

A relevância do comércio também se ma- 
nifesta amplamente por meio da logística que 
se estende desde o fortalecimento e integração 
das cadeias produtivas até a ampliação do aces- 
so a mercados, sejam internos ou externos. 

Com um metcado consumidor vastíssimo, é 
o responsável por levar produtos para todo o 
território nacional. Sua força capilariza a pro- 
dução agropecuária e industrial, movimentan- 
do mais de R$ 6,100 trilhões (IBGE, 2021). 
Para desempenhar sua função predominam 
milhões de microempreendedores individuais, 
micro e pequenas empresas. 

Nesse aspecto a livre ação empresarial estimula 
a competição de mercado, faz crescer o bolo da 
produção, tendo como eixos inovação e produti- 
vidade, e como fim o fortalecimento de qualquer 
economia através do seu desenvolvimento. 

O comércio externo parece vital na medida 
em que as exigências internacionais acarretam 
modernização. Além disso, o movimento de 
mercadorias contribui significativamente pa- 
ra fermentar o PIB. Não obstante, celeiro do 
mundo com exportações de soja, café, açúcar, 
carne, minério de ferro e óleo de petróleo, en- 
tre outras commodities, o Brasil participa pou- 
co, com apenas 1,3% (FGV), das transações 
comerciais globais. 

Já as receitas com vendas externas de US$ 
340 bilhões (2023) menos as importações de 
US$ 241 bilhões geraram saldo histórico de 
US$ 90 bilhões, que elevaram as reservas para 
US$ 355 bilhões (dados da Secex). Sinal de que 
o Brasil expandiu sua marca lá fora e empresas 
prosperaram. 

Apesar da grandeza dos números e o recor- 
de do comércio exterior, os desafios são inú- 
meros para que os benefícios possam ser mais 
replicados, devido ao grau baixo de inserção 
brasileira no comércio mundial. 

A criação de empregos constitui-se noutro 
destaque da ação empreendedora do comer- 
ciante já que faz uso intensivo da mão de obra. 
Em 2023, o número de trabalhadores formais 
ultrapassou 9,9 milhões (segundo Caged). 

Destacando-se não apenas pelas cifras do 
faturamento, o comércio também desem- 
penha um papel importante na redução das 
desigualdades. Ao estimular o crescimento 
econômico, o setor contribui para uma dis- 
tribuição mais equitativa da riqueza fomen- 
tando o desenvolvimento e a melhoria das 
condições de vida da população, oferecendo 
oportunidades de trabalho onde seja neces- 
sário, ao construir a ponte que conduz a pro- 
dução até o consumo final. 


Aldo Gonçalves 
é presidente do CDL Rio e do SindilojasRio. 
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China continuará sendo 
a ‘fábrica do mundo’ 


protecionismo voltou com força nos EUA e Eu- 

ropa, às vezes disfarçado de “segurança nacional”, 
outras embalado pela miragem do “excesso de capacid- 
ade”. Mas o movimento não tirou — e nem vai tirar, por 
tempo considerável — o status da China como a “fábrica 
do mundo”, analisou o ganhador do Prêmio Nobel de 
Economia Michael Spence em entrevista publicada na 
segunda-feira (12) ao South China Morning Post. 

“Não há substituto para a China no momento”, disse 
o economista ao compartilhar sua visão sobre o papel da 
China como a “fábrica do mundo” e prever o futuro da 
economia do país. Para Spence, “levará um tempo consid- 
erável até que estejamos dispostos a dizer que a China não 
é a fábrica do mundo”. 

Ele acredita que, em parte por causa do próprio cresci- 
mento e desenvolvimento da China e em parte devido ao 
crescimento de outras economias, com o tempo, “vere- 
mos capacidades de manufatura mais dispersas em muitas 
categorias”. 

A China é líder em tecnologia de energia solar, veícu- 
los elétricos, baterias, telecomunicações e muito mais. As 
exportações de elementos-chave da transição energética 
estão sendo bloqueadas pelos países ocidentais. “É difícil 
inventar um argumento de segurança nacional para isso. 
Provavelmente é um erro, certamente do ponto de vista 
do cumprimento das metas de sustentabilidade”, acrescen- 
tou o Prêmio Nobel. 


O Império contra-ataca? 


O investimento em instalações fabris nos EUA atingiu 
US$ 19,7 bilhões em junho, 18,6% a mais que em junho de 
2023, quase o dobro do nível do mesmo mês de 2022 e mais 
de 200% em relação a junho de 2019, antes da pandemia. Os 
dados são do Census Bureau e englobam a construção dos 
edifícios e outras instalações semelhantes, não o custo do 
equipamento de fabricação e sua instalação. 

Efeitos do protecionismo, da guerra comercial com a 
China ou da expansão da produção militar? 


O senhor das armas 


Os Estados Unidos aprovaram o fornecimento de US$ 
20 bilhões em armas pata Israel. Diz o Pentágono que 
serão entregues a longo prazo. 


Rápidas 


A Funda) inaugura nesta quinta-feira, no Museu do 
Homem do Nordeste, a exposição E/as, com cerca de 300 
itens produzidos ou reunidos por mulheres *** Bernardo 
Vilhena lança seu 1º romance, Vidas em Transe (Rebento Edi- 
tora) nesta segunda-feira (19), às 19h, na Livraria da Travessa 
de Pinheiros (SP). O autor é poeta e cocompositor de 
sucessos de Ritchie e Cazuza, entre outros *** Nesta quinta, 
19h30, o Shopping Jardim Guadalupe promove o projeto 
“Essas Mulheres” com a cantora Ana Ramos *** Club&Casa 
Design realizará palestra com o designer Dror Benshetrit na 
Feira Construir Al, de Santa Catarina. O urbanista israelense 
discutirá o Bio Planejamento no dia 21, às 18h30 *** O 
estudo “Biomarcadores sanguíneos para detectar a doença de 
Alzheimer em cuidados primários e secundários” publicado 
no Journal of American Medical Association JAMA) concluiu 
que o exame PrecivityAD2 pode diagnosticar a doença com 
mais precisão do que a interpretação de médicos. No Bra- 
sil, o teste é disponibilizado com exclusividade pelo Grupo 
Fleury *** O papel do Judiciário no sistema democrático é 
debatido no livro ...E os juízes foram embora de Berlim, que será 
lançado no IAB nesta sexta-feira, às 17h. 


Reforma do Código Civil mexerá 
com quase um terço das empresas 


Menos de 20% dos MEIs recorrem aos serviços de contadores 


guardando sua vo- 
tação final, a refor- 
a do Código Civil 
pode transformar muitos 
dos aspectos das rotinas 
empresariais e, ao contrário 
do seu objetivo inicial, gerar 
ainda mais insegurança jurí- 
dica. As mudanças previstas 
para as sociedades limita- 
das, por exemplo, podem 
impactar quase um terço 
das organizações do país. 
Conforme o Mapa das Em- 
presas, do Governo Federal, 
cerca de sete das 22 milhões 
de práticas empresariais são 
sociedades limitadas, repre- 
sentando três a cada 10 em- 
presas do país. 

“Estamos falando de um 
universo do segundo maior 
perfil de estruturação em- 
presarial do país, atrás apenas 
dos Empresários Individuais, 
que somam 14,7 milhões”, 
ressalta o advogado especia- 
lista em Direito Tributário, 
Jorge Coutinho. “Entre elas, 
encontra-se a Sociedade Li- 
mitada Unipessoal (SLU), 
que se caracteriza pela exis- 
tência de um sócio único no 
quadro social. Nessa moda- 
lidade, ao contrário dos em- 
presários individuais, há a 
separação do patrimônio do 
sócio único daquele da so- 
ciedade limitada unipessoal, 
oferecendo maior proteção 
ao empresário frente aos ris- 
cos das atividades negociais”, 
explica. 

O texto da reforma do 
Código Civil prevê que a 
SLU só possa ser composta 


por pessoas físicas, retiran- 
do esse direito de pessoas 
jurídicas. “Não me parece 
adequado estabelecer um 
instrumento multifuncional 
e destinado para fomento 
econômico, tão típico do 
direito privado, apenas às 
pessoas físicas. Até mesmo 
porque a SLU foi adotada 
por diversas pessoas jurídi- 
cas desde a Lei da Liberda- 
de Econômica, de 2019, e 
o texto não prevê quais as 
consequências práticas da 
modificação, apenas prazo 
de dois anos para a adequa- 
ção à nova legislação”, afir- 
ma Coutinho, 

As Sociedades Limitadas 
Unipessoais foram adotadas 
por muitas pessoas jurídicas 
para diversos fins, como 
planejamento | sucessório, 
constituição de holdings, 
propósitos. 


entre outros 


“Existiam diversas hipó- 
teses para a adoção deste 
instrumento, que permitiu 
a estruturação de atividades 
por meio de uma sociedade 
regularmente constituída”, 
esclarece o especialista em 
Direito Tributário. 
“Embora as SLUs te- 
nham surgido, principal- 
mente, para otimizar a 
operação dos pequenos e 
médios empreendedores, 
possibilitando que esses 
criassem uma sociedade 
sem que houvesse a ne- 
cessidade de sócios, essa 
também se mostrou um 
instrumento relevante pa- 


ra criação de estruturas 


empresariais para pesso- 
as jurídicas. A possível 
mudança com a reforma 
do Código Civil coloca 
em risco jurídico diversas 
dessas complexas orga- 
nizações desenhadas nos 
últimos cinco anos”, diz o 
especialista. 

Ressalta-se que, em de- 
zembro de 2022, houve a 
extinção do tipo societá- 
rio Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada 
(Eireli), sendo que as exis- 
tentes foram reenquadradas 
automaticamente pela Re- 
ceita Federal como Socie- 
dade Limitada Unipessoal 
(SLU). “Se não revista, a 
reforma poderá gerar uma 
grande insegurança jurídica 
no país”, complementa Jor- 
ge Coutinho. 

Já pesquisa realizada pela 
MaisMei mostrou que ape- 
nas 17% dos gestores que 
optam por esse regime de 
tributação buscam serviços 
de profissionais de conta- 
bilidade. Os serviços mais 
demandados são a declara- 
ção de impostos (53,22%), 
seguido de emissão de 
nota fiscal (22,63%). Em- 
bora menos demandados, 
dicas de negócios (8,62%) 
e planejamento financeiro 
(5,71%) também aparecem 
como uma oportunidade de 
mercado para contadores e 
escritórios de contabilidade. 

O levantamento analisou 
5.640 microempreendedo- 
res cadastrados no aplicati- 
vo da empresa, que é des- 


Representante do Brasil no FMI 


esta quarta-fei- 
ra, o Ministé- 

rio da Fazenda 
anunciou a indicação do 
economista André Ron- 
caglia para representar o 
Brasil no Fundo Monetá- 
rio Internacional, substi- 
tuindo Afonso Bevilaqua, 


diretor-executivo do Bra- 


AN ES 


sil no FMI desde 2019, 
que manifestou ao minis- 
tro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad, a intenção de 
retornar ao país no fim de 
agosto. 

O ministro da Fazenda 
agradeceu pelos serviços 
prestados por Bevilaqua 
nos últimos 19 meses. 


ECIA-IRMÃOS ARAUJ O ENGENHARIA, COMÉRCIO S/A 
> CNPJ/MF nº 33.503.251/0001-48 / NIRE nº 33.3.0015817-1 


Com Graduação e Mes- 
trado pela Pontifícia Uni- 
versidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP) e Dou- 
torado em Economia do 
Desenvolvimento pela 
Faculdade de Economia, 
Administração e Conta- 
bilidade da Universidade 
de São Paulo (FEA-USD), 


tinado a auxiliar e realizar 
tarefas de gestão do MEI, 
para entender o perfil mé- 
dio destes gestores. 

Kályta Caetano, head de 
Contabilidade da MaisMei, 
avalia que o cenário pode 
ser positivo, dependendo 
do ponto de vista, mas que 
a baixa procura por profis- 
sionais que auxiliam na ho- 
ra de organizar as finanças é 
preocupante. 

“Sabemos que o regime 
de tributação do MEI foi 
pensado para ser mais aces- 
sível em termos de custos e 
tarefas burocráticas simpli- 
ficadas. Considerando isso, 
podemos entender que a 
maioria dá conta de realizar 
essas tarefas por conta pró- 
pria, porém é sempre mais 
prudente ter o auxílio de 
um profissional para avaliar 
aspectos como média men- 
sal de faturamento, para 
não ultrapassar o teto anual 
(atualmente em R$ 81 mil); 
e regularização de contri- 
buições em atraso” explica. 

Dentro do recorte dos 
microempreendedores 
que recorrem aos serviços 
contábeis, 66% só o fazem 
quando necessitam. 

De acordo com o mesmo 
levantamento, 23,49% dos 
microempreendedores indi- 
viduais (MET) do país, qua- 
se um quarto, não sabem 
que possuem benefícios 
previdenciários como auxí- 
lio por incapacidade tempo- 
rária e até mesmo o direito à 
aposentadoria. 


Roncaglia é professor da 
Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp) e pes- 
quisador associado do Ins- 
tituto Brasileiro de Eco- 
nomia (Ibre) da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). 

Com informações da 
Folha de S.Paulo e do Bra- 
sil 247 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


Ficam os Srs. Acionistas convocados para a sua AGO a realizar-se no 
dia 12/09/2024 às 09:00 hs na sede social da Cia. localizada na Rua 
Gal Ivan Raposo, 431 pte, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro,RJ, a fim 
de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos 


administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, 
o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31/12/2023. b) Deliberar sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício c) Fixação da remuneração da Diretoria 
para o exercício de 2024. Encontra-se a disposição dos Srs. Acionistas, na 
sede da Cia., os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6.404/1976 
e também na Central de Balanços (www.gov.br/centraldebalancos). 
RJ 13/08/2024. A Diretoria 


J SR SHOPPING S/A 
CNPJ/MF nº 02.849.980/0001-27 / NIRE nº 33.3.0028518-1 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Srs. Acionistas convocados para a sua AGO a realizar-se no 
dia 12/09/2024 às 10:00 hs na sede social da Cia. localizada na Rua 
Gal Ivan Raposo, 431 pte, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro,RJ, a fim 
de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, 


o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31/12/2023. b) Deliberar sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício c) Fixação da remuneração da Diretoria 
para o exercício de 2024. Encontra-se a disposição dos Srs. Acionistas, na 
sede da Cia., os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6.404/1976 


e também na Central de Balanços(www.gov.br/centraldebalancos). 
RJ 13/08/2024. A Diretoria 


x 
AY GOVERNO DO ESTADO 
RIO DE JANEIRO 
EQ 
COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS 
DO ESTADO DO RIO DE  ANEIRO 


AVISO 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024. 

OBJ ETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de natureza continua de implementação, gerenciamento e 
administração da concessão de auxílio alimentação/refeição, através 
de recarga de crédito mensal de valores em cartão magnético/ 
eletrônico, na modalidade pré-paga, com tecnologia de Chip ou outra 
inovação que venha a ser disponibilizada, que possibilitem a utilização 
por meio da rede de estabelecimentos credenciados, em face dos 
empregados efetivos, extra quadros, jovens aprendizes e diretores da 
Companhia de Transportes Sobre Trilhos - RIOTRILHOS. 

TIPO: Menor preço global, com modo de disputa aberto. 

DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 12/09/2024 - 10h00. 
INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação 
no endereço eletrônico www.compras .rj.gov.br. 

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/09/2024 - 09h30. 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: Até 3 (três) dias úteis. 
PROCESSO Nº SEI-100002/000250/2024. 


Os arquivos referentes ao Edital e respectivos anexos estarão 
disponíveis nos endereços eletrônicos www.rj.gov.br/riotrilhos/ e 
www.compras.ri.gov.br, podendo alternativamente o interessado 
se dirigir à Avenida Nossa Senhora de Copacabana nº 493, Sala 
da Presidência - 6º andar - Copacabana - RJ, de 10h00 até 17h00, 
com dispositivo de gravação de dados (pen drive ou cd) para 
gravação do arquivo do E dital. 
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ALGODÃO - O agronegócio é uma das principais ati- 
vidades econômicas do Brasil e cada vez mais há uma pre- 
ocupação com a sustentabilidade em toda a cadeia produti- 
va. Com a cultura do algodão não é diferente. Dessa forma, 
a busca por soluções mais sustentáveis para o negócio é um 
dos principais temas do 14º Congresso Brasileiro do Algo- 
dão, que acontece de 3 a 5 de setembro em Fortaleza (CE). 
Um dos destaques do evento é a Fertsan, empresa brasileira 
de inovação em insumos agrícolas voltados para um ma- 
nejo mais sustentável no agronegócio, que vai apresentar 
o resultado de trabalhos científicos de novas tecnologias 
relacionadas à cultura do algodão. 


INCLUI PCD - A Egalite, startup especializada na 
inclusão de pessoas com deficiência, realiza a 5° Edição 
da maior feira online e gratuita de empregabilidade para 
o público: a Inclui PcD, que acontece entre os dias 17 e 
18 de setembro, em homenagem ao Dia Nacional da Luta 
da Pessoa com Deficiência (21 de setembro). Para 2024, a 
expectativa é oferecer 5 mil vagas em companhias como 
EY, GPA, M Dias Branco, Nivea, Sercom Digital, Siemens 
Healthiness, Vivo e Zurich, entre outros. Os postos de tra- 
balho são em diferentes áreas, além de níveis, cargos e mo- 
delos de trabalho distintos. O encontro segue no formato 
digital, com lives e palestras das empresas participantes 
para os 80 mil candidatos cadastrados na base da Egalite, 
startup realizadora do evento, que em seus 14 anos de atua- 
ção vem desempenhando um papel de forte impacto social 
e já incluiu 14 mil pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho. As empresas e candidatos interessados em parti- 
cipar da Inclui PcD podem se inscrever e cadastrar vagas 
gratuitamente no site da feira. 


BENERICKS - Após quatro anos de preparação, a 
Benerick's apresenta o Bourbene, o primeiro whisky brasi- 
leiro à base de milho orgânico. Cada detalhe da bebida leva 
a assinatura da empresa especializada em ready to drink: da 
formulação da receita, passando pela seleção dos grãos e 
o plantio do milho — feito especialmente para a marca, em 
terras mineiras —, ao envelhecimento em barril de carvalho 
americano durante três anos. O resultado da abertura do 
primeiro barril desta safra inicial são 216 garrafas nume- 
radas e rotuladas uma a uma, manualmente. Inspirado no 
bourbon, uma variedade de whisky com status de denomi- 
nação de origem, produzida apenas nos Estados Unidos 
(assim como o champagne, na França), o Bourbene é feito 
com 80% de milho, 20% de centeio e malte. 


DOM ATACADISTA - Dando sequência ao seu plano 
de expansão, o Dom Atacadista, uma das mais importantes 
redes do segmento de atacado e varejo no Estado e do país, 
atualmente com 19 unidades, irá inaugurar sua primeira loja 
em Mesquita, localizada na região metropolitana do Rio de 
Janeiro. A unidade em Mesquita, a primeira da rede com 
Açougue Tendal, tem inauguração prevista para esta quinta- 
-feira. À loja se situa na Rodovia Presidente Dutra 10201B, 
Industrial. Com uma área de vendas generosa, abrangendo 
6000 m?, contará com 26 caixas checkouts, proporcionan- 
do aos clientes uma experiência de compra eficiente e ágil. 
O estacionamento, composto por 400 vagas, visa oferecer 
conveniência desde a chegada. Esta nova operação deverá 
gerar mais de 300 empregos, entre colaboradores diretos e 
indiretos visando oferecer conforto, segurança e bom aten- 
dimento aos clientes, características marcantes da rede. 


McDIA FELIZ - Pelo sétimo ano consecutivo, o Insti- 
tuto Ayrton Senna participa do McDia Feliz, um dos maio- 
res eventos beneficentes do Brasil, em prol de crianças e 
jovens, que acontecerá no dia 24 de agosto. Este ano, a 
campanha é estrelada pela cantora Ivete Sangalo, e tem co- 
mo objetivo arrecadar fundos através da venda de sandu- 
íches Big Mac. Os recursos serão revertidos para projetos 
de educação promovidos pelo Instituto Ayrton Senna. Em 
2023, o McDia Feliz alcançou uma arrecadação recorde de 
R$ 26,6 milhões, tornando-se a maior edição da história 
da campanha e impactando positivamente a vida de mi- 
lhares de jovens brasileiros. Aproximadamente R$ 5,6 mi- 
lhões do total arrecadado foram direcionados ao Instituto 
Ayrton Senna, beneficiando mais de 500 mil estudantes de 
redes públicas e capacitando mais de 5 mil educadores por 
meio de sete projetos educacionais em todo o Brasil. Este 
ano, além de apoiar a educação de qualidade e o comba- 
te ao câncer infantojuvenil, por meio do Instituto Ronald 
McDonald, parte da renda será destinada à reconstrução 
das comunidades afetadas pelas chuvas no Rio Grande do 
Sul, reforçando o compromisso social da iniciativa. 


Varejo recua 1% em junho, 


porém 


no 1º semestre vendas crescem 5,2% 


m junho, as ven- 
das 


varejista no Brasil 


no comércio 


caíram 1% na comparação 
com o mês anterior, quando 
cresceram 0,9%. No primei- 
ro semestre de 2024, o vare- 
jo acumula alta de 5,2% em 
relação ao mesmo período 
de 2023, abaixo do acumu- 
lado até maio (5,5%). A mé- 
dia móvel trimestral variou 
0,2% no trimestre encerrado 
em junho, enquanto o acu- 
mulado nos últimos 12 me- 
ses ficou em 3,6%, 21º mês 
seguido que esse indicador 
é positivo. Os dados são da 
Pesquisa Mensal de Comér- 
cio (PMC), divulgada nesta 
quarta-feira pelo IBGE. 

No 
ampliado, que inclui, além 


comércio varejista 


do varejo, as atividades de 
veículos, motos, partes e 
peças, material de constru- 
ção e atacado de produtos 
alimentícios, bebidas e fu- 
mo, o volume de vendas 
variou 0,4% na passagem 
de maio para junho. Já na 
comparação com junho de 
2023, houve recuo de 1,5%. 
A média móvel trimestral, 
depois de registrar 0,1% de 
variação em maio, mostrou 
estabilidade (0%). 
Quanto às 
houve equilíbrio entre re- 


atividades, 


sultados negativos e positi- 
vos. híper, supermercados, 
produtos alimentícios, be- 


bidas e fumo (-2,1%), ou- 
tros artigos de uso pessoal e 
doméstico (-1,8%), tecidos, 
vestuário e calçados (-0,9%) 
e livros, jornais, revistas e 
papelaria (-0,3%) tiveram 
desempenho negativo. Por 
outro lado, combustíveis e 
lubrificantes (0,6%), equi- 
pamentos e material para 
escritório, informática e co- 
municação (1,2%), artigos 
farmacêuticos, médicos, or- 
topédicos e de perfumaria 
(1,8%) e móveis e eletrodo- 
mésticos (2,6%) cresceram 
de maio para junho. 

“A queda de 1% no co- 
mércio varejista em junho 
acontece após cinco meses 
seguidos em alta, período 
que culminou com o re- 
corde da série histórica em 
maio. O efeito rebote, ou 
seja, uma retração natural 
do volume de vendas depois 
de forte crescimento, além 
de reduções expressivas ve- 
rificadas nas atividades de 
híper, supermercados, pro- 
dutos alimentícios, bebidas 
e fumo, e de Outros artigos 
de uso pessoal e doméstico 
são os dois principais fato- 
res que explicam o recuo 
das vendas no varejo em 
junho”, explica Cristiano 
Santos, gerente da pesquisa. 

“A intensa queda dos se- 
tores de híper, supermerca- 
dos, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo, que é a 
principal atividade do co- 


mércio varejista, e de outros 
artigos de uso pessoal e do- 
méstico pode ser explicada 
pela pressão inflacionária. 
Apesar de o índice geral da 
inflação ter diminuído em 
junho, o principal fator in- 
flacionário naquele mês foi 
a alimentação no domicí- 
lio”, observa Cristiano. 

As vendas no varejo avan- 
çaram 4% contra junho de 
2023. Em junho de 2024, na 
comparação com igual mês 
do ano anterior, seis das oi- 
to atividades pesquisadas 
resultados 
positivos: artigos farmacêu- 


apresentaram 


ticos, médicos, ortopédicos 
e de perfumaria (15,1%), 
outros artigos de uso pes- 
soal e doméstico (7,6%), 
móveis e eletrodomésticos 
(6,7%), 


material para escritório, in- 


equip amentos e 


formática e comunicação 
(4,7%), híper, supermerca- 
dos, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo (3,5%) e 
tecidos, vestuário e calçados 
(0,1%). No sentido oposto, 
ficaram combustíveis e lu- 
brificantes (-4,1%) e livros, 
jornais, revistas e papelaria 
(8,1%). 

O grupo de artigos far- 
macêuticos, médicos, or- 
topédicos e de perfumaria 
registrou o 16º mês con- 
secutivo de crescimento. 
O setor exerceu também a 
segunda maior contribuição 
no campo positivo para o 


varejo em junho, somando 
1,5 p.p. ao total de 4%. 

A atividade de outros arti- 
gos de uso pessoal e domés- 
tico, por sua vez, avançou 
pela quinta vez consecuti- 
va. O último mês no qual 
registrou queda foi janeiro 
de 2024 frente a janeiro de 
2023 (-2,1%). O grupamen- 
to exerceu a terceira maior 
influência na soma das con- 
tribuições do varejo em ju- 
nho, contribuindo com 0,6 
p.p no total de 4% do indi- 
cador interanual. 

No que se refere ao co- 
mércio varejista ampliado, 
observou-se expansão de 
2% nas vendas frente a junho 
de 2023, com altas em duas 
das três atividades comple- 
mentares: veículos e motos, 
partes e peças (7%) e ma- 
terial de construção (3,9%). 
O único setor a apresentar 
queda nas vendas foi o de 
Atacado especializado em 
produtos alimentícios, bebi- 
das e fumo (-11,5%). 

Quando se compara os 
resultados de junho e maio 
de 2024, nota-se que 20 uni- 
dades da federação obtive- 
ram desempenho negativo, 
com destaque para Amapá 
(-8,7%), Bahia (-2,8%) e 
Tocantins (-2,7%). Dentre 
as sete UFs com taxas po- 
sitivas, Paraíba (2,4%), Rio 
Grande do Sul (1,8%) e 
Rondônia (1%) se destaca- 
tam. 


Comer na rua tem inflação maior que 


alimentos e bebidas pela 1º vez no ano 


s dados do Índice 

Nacional de Pre- 

ços ao Consumi- 
dor Amplo (IPCA) referen- 
tes ao mês julho, divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IB- 
GE) na última sexta-feira, 
mostram que inflação no 
setor de alimentação fora 
do lar foi de 0,39%, enquan- 
to para alimentos e bebidas 
houve deflação de -1%. Pela 
primeira vez no ano, a infla- 
ção em bares e restaurantes 
é maior que a de alimentos. 
Apesar da diferença, o setor 
de bares e restaurantes man- 
tém os preços em linha com 
o índice geral, que fechou 
em 0,38% no último mês. 

Bianca Fraga, especialista 
em negócios gastronômi- 
cos, comenta que os bares e 
restaurantes estão há muito 
tempo passando por diver- 
sos problemas para manter 
os clientes, conquistar os 
novos e evitar a falência. E 
esses números são reflexo 
de decisões tomadas pelos 
proprietários. “Os bares e 
restaurantes estão seguran- 
do os preços e absorvido 
algumas perdas para reter os 
consumidores fiéis e ter pre- 
ços atrativos para os novos 
clientes”, explica. 

Segundo pesquisa da As- 
sociação Brasileira de Bares e 
Restaurantes (Abrasel), 60% 
das empresas operam sem 
fazer lucro em junho. Sen- 
do que 36% dos estabeleci- 


mentos atuam em equilíbrio 
e 24% registram prejuízo. 
Além disso, 40% das empre- 
sas possuem dívidas em atra- 
so, refletindo os desafios en- 
frentados pelo setor. Bianca 
Fraga lista os maiores vilões 
para os empresários. 

“A maioria desses débi- 
tos, são relacionados a com 
impostos federais, com for- 
necedores de insumos, taxas 
municipais, encargos, servi- 
ços públicos básicos como 
água, luz e gás. Não acredito 
que sejam mais reflexos da 
pandemia. A única conse- 
quência que fica até hoje 
são os empréstimos, atendo 
vários restaurantes que pega- 
ram empréstimos durante a 
pandemia e que ainda estão 
pagando e não são emprés- 
timos pequenos”, conclui a 
especialista. 

Diante dos acontecimen- 
tos adversos e oscilações 
de preços e tributos, Bian- 
ca acredita que é necessário 
fazer contagem de estoque, 
entender o cálculo do giro de 
estoque, outro ponto impor- 
tante levantado pela espe- 
cialista é manter o hábito de 
olhar as contas a pagar, olhar 
as contas a receber e também 
fazer conciliação bancária. 

Já pesquisa da Pluxee com 
4.308 usuários dos benefí- 
cios da empresa entrevista- 
dos, distribuídos por todos 
os estados do país, descobriu 
que a opção favorita entre 
aqueles que almoçam fora 


durante o horário comercial 
são os restaurantes que ser- 
vem refeições por quilo ou 
em buffets com preço fixo. 
Ambas as escolhas foram in- 
dicadas por 33% dos entre- 
vistados cada. 

Os restaurantes que ofe- 
recem refeições por quilo 
tornam-se cada vez mais 
atraentes para quem quer 
economizar, considerando 
que, em média, o custo de 
uma refeição completa no 
Brasil em 2024 é de R$51,61. 
Isso representa um aumento 
em relação ao preço médio 
de R$ 46,60 do ano anterior, 
conforme revelado em um 
levantamento anual realiza- 
do pela Associação Brasileira 
das Empresas de Benefícios 
ao Trabalhador (ABBT). 

“A conjuntura econô- 
mica exerce um impacto 
direto nas decisões de con- 
trabalhadores, 
particularmente no que diz 
respeito à seleção de esta- 
belecimentos para alimen- 


sumo dos 


tação. Embora a economia 
esteja demonstrando sinais 
positivos de recuperação e 
a inflação apresenta uma 
trajetória ligeiramente de- 
crescente em comparação 
com o ano anterior, ainda 
observamos um aumento 
nominal no valor da refei- 
ção média. Isso sugere que 
os operadores de restauran- 
tes, apesar da pressão no se- 
tor, começaram a transferir 
parte do encargo dos cus- 


tos crescentes de insumos 
para os consumidores”, ex- 
plica Luiz Louzada, diretor 
comercial da Pluxee. 

De acordo com a ABBT, 
o prato comercial — uma re- 
feição pré-definida com co- 
mida caseira — é a opção mais 
econômica em comparação 
às opções por quilo, executi- 
vo ea la carte. Mesmo com o 
preço, em média, 27% mais 
alto que o prato comercial, 
o quilo permanece como a 
opção preferida durante o 
horário do almoço. A flexibi- 
lidade na hora de montar o 
prato, controlando porções 
e escolhendo os alimentos 
de acordo com o apetite, 
orçamento e preferências, 
como a busca por uma refei- 
ção mais saudável com mais 
verduras e legumes, explica a 
popularidade dessa modali- 
dade. 

Embora o preço seja um 
fator relevante na escolha 
dos 


pectos relacionados à con- 


estabelecimentos, as- 


veniência desempenham um 
papel ainda mais significa- 
tivo na decisão. Segundo a 
ABBT, 51% dos trabalhado- 
res priorizam a conveniência 
ao selecionar onde irão se 
alimentar. “Optar por um 
restaurante pela sua conveni- 
ência é um comportamento 
típico de quem possui tempo 
limitado e precisa fazer uma 
escolha assertiva para não 
comprometer o cronograma 
do dia”, afirma Louzada. 
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UI OLIVEIRA TRUST 


CNPJ 36.113.876/0001-91 


OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. 


Relatório da Administração: Apresentamos o Relatório da Diretoria e as demonstrações contábeis da Oliveira Trust DTVM S.A., relativa ao período findo em 30 de junho de 2024, conforme resolução nº 4.818/20 e circular nº 
3.701/14, expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil (BACEN), respectivamente. No semestre findo em 30 de junho de 2024, a Oliveira Trust DTVM S.A. obteve patrimônio líquido de R$ 73.383 e lucro 


líquido de 37.948. A Oliveira Trust agradece a todos os colaboradores, clientes e parceiros que contribuíram para este resultado. Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024. 


A Diretoria 


Demonstrações contábeis - Semestres findos em 30 de junho de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 


Balanços patrimoniais Nota 30/06/2024 31/12/2023 


Demonstrações do Resultado Nota 30/06/2024 30/06/2023 


Demonstrações dos fluxos de caixa 30/06/2024 30/06/2023 


Ativo Circulan i iacão fi i Fluxo de caixa das Atividades Operacionais 
Disponibilidades 4 19 925 nesuado da intermediação Tinanceira ni 16.719 13.633 Lucro líquido antes da tributação sobre o lucro 63.816 39.165 
p ades, : a L 
Aplicações interfinanceira de liquidez 4e efe) 297.907 177.055 | Resultado de títulos e valores mobiliários 16.719 13.633 | Ajustes para: nao 
ilos £ valores mobiliários 5 b o qe Resultado bruto da Depreciacao e amortização d 513 348 
tivos fiscais correntes ; i : Pa ; erdas e provisões para perdas espera- 
Rendas a receber 1 16.998 16.739 | intermediação financeira — 16.719 13.633 | das associadas ao risco de crédito 3.127 1.365 
a apoca S peradas jä (4.931 (2.205 Outras receitas operacionais 47.097 25.532 gar residual do imobilizado baixado 3 É a 
as ; : i r i utros 
Outros créditos 8 5.99 5358 na pn de'serviços ao 7122090 AA Resultado Ajustado A 67.568 ab ti 
Ativo Não Circulante 19,722 15.935 | Despesas de pessoa (39.315) (34.753) | (Aumento)/redução em contas do ativo 
Realizável a, longo prazo TA . BER Despesas tributárias 21 (11.980) (9.260) Aplicações inte DEL de liquidez vinculadas (126443) (25,334) 
5 5 . dana E ivos fiscais correntes f . 
Créditos tributários s 13.535 11.792 Despesas administrativas 22 (20.309) (21.956) | Rendas a receber (1,150) 1.454 
mobilizado de uso A g Provisões(reversão) para perdas 7iii Outros créditos Ee 2.105 
Ap oe USO ilada (216) (2.056) associadas ao To de crédito e8 (1.636) (526) pa E anman contas co alivo : E (18.004) 
BbnteRorias em imóveis de terceiros l Perda de créditos não recuperados 7iv (1.491) (839) SH “gaol RSS ER 126.231 25.207 
Â eis ag ido (38) tus) Outras receitas operacionais 984 435 a trabalhistas (aa RE] 
-) Amy E e agos : ; 
E {SSN dae co Sm | Pregos ferae oreno o Ru 
angi . ecèitas antecipadas f Ê 
(-) Amortização acumulada (325) (322) : x Outras obrigações 779 960 
Total do Ativo 356.988 237.345 | Resultado antes da tributação Total do aumento redução) contas do passivo 85.927 3.668 
Passivo Circulante u LRI 66.762 sobre o lucro 63.816 39.165 Caixa líquido (consumi o) proveniente das ER SRA 
acao , ; 7 Imposto de renda e contribuição atividades de investimentos. . ' . 
Obrigações trabalhistas 12 13.481 12.586 : 
Obrigações fiscais correntes 13 34.159 48.926 | Social sobre o lucro 24 (25.868) (16.435) Mem das atividades i nvas To (583) (2.491) 
SEEE antecipadas E 26-661 ss Provisão para imposto de renda e Caixa líquido (consumido) proveniente das 
assho io rulante 2.484 1.592 | contribuição social corrente (29.611) (21.734) | atividades de financiamentos. (583) (2.491) 
rer a na o 12 951 255 E d d Fluxo das atividades de financiamento 
Recei às antecipadas. 14 533 ns contribu So sochi diferido” ae 3.743 5.299 aae liquido a ido) (33.520) (25.190) 
celtas ant i . aixa líquido (consumido 
Po S 18 1588 89:06] | Lucro líquido do semestre 37.948 22.730 | nas atividades de financiamentos (33.320) (25.190) 
Reserva legal 1.897 5.705 | Número de ações 26.000 26.000 equivalentes de caixa (6.319) (1.898) 
Outras reservas de lucros 36.543 33.812 PRE P C ivalentes d 
Outros resultados abrangentes 714 1.020 | Lucro líquido por ação axa e equivalentes ce 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 356.988 237.345 | sementre/exercícios (R$) 1.459,54 874,23 | gaixa no daiva go semesme 100.412 70.610 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. Eo no final do semestre 94.093 68.712 
- z O ET E edução) líquida de caixa e 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Reserva de lucros acao aros equivalentes de caixa (6.319) (1.898) 
Social Legal Outras patrimonial acumulados Total Demonstrações do 
Saldos em 31 de dezembro 2022 28.524 3.895 25.426 273 - 58.118 resultado abrangente Nota 30/06/2024 30/06/2023 
Dividendos complementares (Nota 9 c (ii)) - - (25.190) - - E Lucro liquido do semestre 37.948 22.730 
Lucro líquido do semestre - - - - 22.730 22.730 | Outros Resultados Abrangentes 
Constituição de reservas - 1.137 21.593 - (22.730) - | Itens que podem ser subsequentemente 
Ajuste de Re patrimonial = - - “a E a! eu reclassificados para o resultado 
Ros em 30 e junho de 2023 28.524 TEH 21:529 in - n ATOS financeiros disponívols para E 
utações do semestre - a i = E venda - variação líquida no valor justo 510 301 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 . 28.524 5.705 GSR fR = E Imposto de refida e contribuição l o ao 
Dividendos complementares (Nota 19 c (ii)) : = (33.320) - - (33.320) | social sobre outros resultados abrangentes 5 204 120 
Ea e -ayga 37948 | Quis resultados abrangentes, 
Constituição de reservas - 1.897 36.051 - (37.948) Ra a 181 
Ajuste de avaliação patrimonial - - - ( - contribuição socia 306 8 
| op 398) E Resultado abrangente total i a 
Saldos em 30 de junho de 2024 34.229 1.897 _36.543 71 - 73.38 Resultado abrangente atribuível aos: 
Mutações do semestre TE i ; 5.705 (3.808). 2.731. (306) z 4.322 | Acionistas controladores — 37.642 — 22.549 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. Resultado abrangente total 37.642 22.549 


Notas explicativas às demonstrações contábeis 
Em 30 de junho de 2024 


1. Contexto operacional: A Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. “Distribuidora”, é uma instituição financeira, 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), e tem 
como atividades preponderantes: administrar carteiras e custodiar títulos e 
valores mobiliários, exercer funções de agente fiduciário, instituir, organizar 
e administrar fundos de investimentos, atuar com conta de pagamento, além 
das demais atividades descritas em seu estatuto social, conforme observado 
nas disposições legais e regulamentares emanadas principalmente pelo BA- 
CEN e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Sua matriz está loca- 
lizada na Avenida das Américas, nº 3434, bloco 7, 2º andar, na cidade do Rio 
de J aneiro, Estado do Rio de J aneiro, Brasil. 2. Apresentação e elaboração 
das demonstrações contábeis: 2.1 Base de apresentação: As demonstra- 
ções contábeis estão apresentadas em milhares de Reais, exceto o resultado 
por ação, e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições do Sistema Financeiro Nacional, emana- 
das das normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do 
BACEN em consonância com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF). Com relação as normas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, foram adotadas apenas os normati- 
vos aprovados pelo BACEN. Na elaboração das demonstrações contábeis 
foram utilizadas estimativas e premissas na determinação do montante de 
certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas con- 
tábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas 
na mensuração de provisões para perdas e outros créditos, provisão para 
contingências, realização do crédito tributário e impostos diferidos, determi- 
nação do valor de mercado de instrumentos financeiros e seleção do prazo 
de vida útil de certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das 
estimativas e premissas adotadas. As demonstrações contábeis foram apro- 
vadas pela Diretoria em 07 de agosto de 2024. 2.2. Alterações nas normas 
contábeis brasileiras: Em decorrência do processo de convergência com as 
normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpreta- 
ções foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as 
quais são aplicáveis às instituições financeiras após aprovação pelo BACEN, 
sendo as principais alterações introduzidas e que impactaram as demons- 
trações contábeis, as quais apresentam-se a seguir: * CPC 00 - Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro — Resolução 4.924 de 24/6/2021; * CPC 
01 (R1) - Redução do valor recuperável de ativos — Resolução nº 3.4.924/21; 
* CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis - Resolução nº 4.524/16; + CPC 03 (R2) - Demons- 
trações dos fluxos de caixa — Resolução nº 4.720/19; + CPC 04 (R1) - Ativo 
intangível — Resolução nº 4.534/16; + CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes 
relacionadas — Resolução nº 4.636/18; + CPC 10 (R1) - Pagamento baseado 
em ações — Resolução nº 3.989/11; + CPC 23 - Políticas contábeis, mudança 
de estimativa e retificação de erro — Resolução nº 4.007/11; + CPC 24 - Even- 
to subsequente — Resolução nº 4.818/20; + CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes — Resolução nº 3.823/09; + CPC 27 - Ativo 
imobilizado — Resolução nº 4.535/16; + CPC 33 (R1) - Benefícios a emprega- 
dos — Resolução nº 4.877/20; + CPC 41 - Resultado por ação — Resolução nº 
3.959/19; - CPC 46 - Mensuração do valor justo — Resolução nº 4.748/19; « 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente - Resolução 4.924 de 24/6/2021; 
* Resolução 4.144/12 — estrutura conceitual para elaboração e divulgação 
do relatório contábil financeiro (Pronunciamento conceitual básico), exceto 
nas matérias não conflitantes com os dispositivos do BACEN. Em adição, a 
Distribuidora deverá observar os seguintes regulamentos a partir dos perio- 
dos futuros: e Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023, conforme 
editada — vigente a partir de 1º. de janeiro de 2025, define que as instituições 
financeiras devam observar os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis 
a instrumentos financeiros, incluindo a designação e o reconhecimento das 
relações de proteção (contabilidade de hedge), bem como a definição de 
fluxos de caixas de ativo financeiro com somente pagamento de principal e 
juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de 
instrumentos financeiros, a constituição de provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito e a evidenciação de Informações relativas a 
instrumentos financeiros em notas; * Instrução Normativa BCB nº 318, de 4 
de novembro de 2022 e Resolução BCB Nº 255, de 1º de novembro de 2022, 
que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2025, define novos subgrupos con- 
tábeis do elenco de contas do Padrão Contábil das Instituições Reguladas 
pelo Banco Central do Brasil (COSIF); + A Resolução BCB nº 391, de 12 de ju- 
nho de 2024, altera a Resolução 178, de janeiro de 2022, que entra em vigor 
em 1º de julho de 2024, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às ope- 
rações de arrendamento mercantil contratadas pelas instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Administração já es- 
truturou Plano com o objetivo de avaliar impactos normativos e de processos, 
definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar 
o conhecimento através de treinamento aos colaboradores. Não obstante, a 
administração, até o momento, não identificou potencial impacto relevante da 
adoção às novas normas em relação aos negócios da Distribuidora e sobre 
as suas respectivas demonstrações contábeis. 3. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Apropriação de receitas e despesas e destinação 
do resultado: O regime de apuração do resultado é o de competência, que 
estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quan- 
do se correlacionarem, independentemente do pagamento ou recebimento. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contá- 
beis estão apresentadas em milhares de reais. O Real é a moeda funcional e 
de apresentação da Distribuidora. As informações apresentadas em milhares 
de reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando in- 
dicado de outra forma. c. Caixa e equivalentes de caixa: Estão compostas 
por disponibilidades, em moeda nacional, e aplicações interfinanceiras de 
liquidez, representadas por aplicações em operações compromissadas - po- 
sição bancada, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor 
justo, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias. d. Instrumentos 
financeiros: (i) Classificação e mensuração: A Distribuidora classifica seus 
ativos e passivos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: ° 
Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes 
ou por meio do resultado); * Mensurados ao custo amortizado. A classificação 
depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financei- 
ros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: * Títulos patrimo- 
niais que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que 
a Distribuidora decidiu reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são 
estratégicos e a Distribuidora considera essa classificação como sendo mais 
relevante. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem: 
* Aplicações interfinanceiras de liquidez e contas a receber de clientes. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando 
a Distribuidora se torna parte das disposições contratuais do instrumento. (ii) 
Estimativa do valor justo: A mensuração do valor justo de um ativo ou pas- 
sivo financeiro possui diferentes níveis de hierarquia, de acordo com o méto- 
do de avaliação. São eles: e Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; * Nível 2: O valor justo dos 
ativos e passivos que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, 
derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avalia- 
ção. Se todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o valor jus- 
to de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele estará 
incluído no Nível 2; « Nível 3: Se uma ou mais informações relevantes não 
estiver baseada em dados adotados pelo mercado, como por exemplo, inves- 
timentos em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído 
no Nível 3. No semestre findo em 30 de junho de 2024 a Distribuidora dispõe 


apenas de ativos financeiros avaliados a valor justo por meio de outros resul- 
tados abrangentes conforme descrito na Nota Explicativa 5. e. Despesas 
antecipadas: São classificadas as aplicações de recursos em despesas 
cujos benefícios para a Distribuidora ocorrerão com a fluência dos prazos 
contratuais. f. Provisões para perdas estimadas associadas ao risco de 
crédito: E constituída com base em perdas prováveis de créditos a receber, 
com base na análise de risco individual das contas a receber e seu montante 
é considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na realização dos 
créditos, na forma prevista da Resolução 2.682 do BACEN. g. Ativo perma- 
nente: i. O Ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição e deduzido 
da depreciação acumulada, pelo método linear, com base nas taxas de de- 
preciação divulgadas na Nota Explicativa nº 09; ii. O Ativo intangível é regis- 
trado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calcula- 
da pelo método linear, pelo prazo de 5 anos. h. Impostos de Renda e Con- 
tribuição Social - Corrente e diferido: A provisão para imposto de renda é 
constituída à alíquota de 15% sobre o lucro anual tributável e, quando aplicá- 
vel, acrescida de adicional específico de 10% sobre o lucro tributável que ul- 
trapassar R$ 240. A provisão para a contribuição social foi constituída à alí- 
quota de 15% sobre o lucro antes do imposto de renda. Os créditos e obriga- 
ções tributários diferidos, decorrentes das diferenças temporárias, foram 
apurados e registrados, levando em consideração as alíquotas de imposto de 
renda e da contribuição social vigentes e as expectativas de realização de 
acordo com as operações que os produziram e reconhecidos apenas quando 
atendidos todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela Reso- 
lução CMN nº 3.059 de 20 de dezembro de 2002, conforme editada. A despe- 
sa de Imposto de Renda e Contribuição Social é reconhecida na Demonstra- 
ção do Resultado na rubrica Imposto de Renda e Contribuição Social, exceto 
quando se refere a itens reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido, 
tais como: os impostos diferidos apurados sobre o valor justo de títulos dispo- 
níveis para venda. Posteriormente, estes itens são reconhecidos no resultado 
por ocasião da realização do ganho/perda dos instrumentos financeiros que 
lhe deram origem. i. Ativos e passivos contingentes, provisão para riscos 
e obrigações legais (fiscais e previdenciárias): O reconhecimento, a men- 
suração e a divulgação dos ativos, provisão para riscos e das obrigações le- 
gais (fiscais e previdenciárias) são realizados de acordo com os critérios de- 
finidos pelo CPC 25 — Provisões, passivos contingentes e ativos contingen- 
tes, aprovada pela Resolução CMN nº 3.823/09 e Carta Circular BACEN nº 
3.429/10, conforme segue: * Ativos contingentes: não são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos; * Provisão para riscos: é reconhecida nas demonstrações contá- 
beis quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Administra- 
ção, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou admi- 
nistrativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança; - Os passivos contingentes classificados como 
perdas possíveis pelos assessores jurídicos: são divulgados, conforme 
Nota Explicativa nº 16 enquanto aqueles classificados como perda remota 
não são passíveis de provisão ou divulgação. Os montantes registrados são 
atualizados de acordo com a legislação vigente; + Obrigações fiscais cor- 
rentes (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas judiciais em que 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tribu- 
tos e contribuições. j. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo são reconhe- 
cidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Distribuidora tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função do serviço passado prestado pelo emprega- 
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. As participações 
nos lucros a empregados são provisionadas em bases mensais pela Distri- 
buidora, de acordo com a estimativa de cumprimento de metas e ajustadas 
mensalmente com base nos resultados efetivamente auferidos. (ii) Benefi- 
cios de longo prazo: O passivo é reconhecido, em contrapartida a despesa 
de pessoal, pelo montante do pagamento esperado caso se tenha uma obri- 
gação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função do 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. k. Outros ativos e passivos circulantes e não circu- 
lantes: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em 
base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os 
passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro 
rata dia). l. Redução ao valor recuperável de ativo: Os ativos financeiros e 
não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil. A evidência objetiva de que 
os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso 
no pagamento por parte do devedor, indicações de processo de falência ou 
mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo. Uma perda 
por redução ao valor recuperável de um ativo financeiro ou não financeiro é 
reconhecida no resultado do período se o valor contábil do ativo ou unidade 
geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. m. Reconhecimento da 
receita: As receitas são reconhecidas mensalmente, considerando a efetiva 
prestação do serviço contratado, ao longo dos prazos contratuais. E adotado 
um modelo de cinco etapas para reconhecimento das receitas: i) identificação 
do contrato com um cliente; ii) identificação das obrigações de desempenho 
do contrato; iii) determinação do preço da transação; iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho no contrato; e v) reconhecimento 
da receita quando as obrigações de desempenho, pactuadas nos contratos 
com clientes, são satisfeitas. Em geral o recebimento pela prestação de ser- 
viços ocorre em até 15 dias do mês subsequente ao da referida prestação. 
Para alguns serviços de natureza fiduciária, pode haver o faturamento e rece- 
bimento antecipado do preço contratado, sendo tais recursos registrados 
como “Receitas antecipadas” e apropriados concomitantemente à constitui- 
ção do contas a receber, uma vez cumpridas as obrigações de desempenho 
pela Distribuidora. n. Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos 
ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autori- 
zação para sua emissão, compostos por: + Eventos que originam ajustes: são 
aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base de autoriza- 
ção para sua emissão e * Eventos que não originam ajustes: são aqueles que 
evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 


contábeis. 4. Caixa e equivalente de caixa: 
Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
197 925 


Disponibilidades 


Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 93.896 99.487 
Operações compromissadas - LTN 93.896 99.487 
Caixa e equivalente de caixa 94.093 100.412 


(a) Estão representadas por operações compromissadas lastreadas por 
títulos emitidos pelo Tesouro Nacional com o resgate/revenda no primeiro dia 
útil do próximo mês; 


5. Ativos financeiros: (a) Aplicações interfinanceiras de liquidez: 
Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
Operações compromissadas - LTN vinculados a 
204.011 717.568 


depósitos (a 
Total (a) 


(a) Refere-se, principalmente, aos saldos mantidos em títulos públicos 
vinculados à conta pré-paga. Tais valores são, normalmente, liquidadas 
financeiramente em até 10 dias. (ver Nota Explicativa 11). (b) Títulos e 
Valores Mobiliários: (i) Avaliados pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: 


A 30/06/2024 31/12/2023 

Nível de Valor de Custo Valor de Custo 

hierar- merca- amortiza- merca- amortiza- 

Descrição quia do do do do 
Ações de Compan- 

hias fechadas (a) Nível3 11.190 10.000 11.700 10.000 

Cotas ANBIMA (b) 6 6 6 6 

Total 11.196 10.006 | 11.706 10.006 


a) Corresponde a ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor 
nominal, equivalente a 8,2% do capital social total da Ligi Digital Assets 
S.A., classificados na categoria valor justo em outros resultas abrangentes. 
A Diretoria determinou essa classificação tendo em vista que o investimento 
foi realizado visando objetivos estratégicos de negócios da Distribuidora, não 
havendo previsão de realização financeira em curto ou médio prazo. As ações 
estão avaliadas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
tomando por base. laudo elaborado pela administração da OT, adotando-se 
certas premissas ao modelo de Fluxo de Caixa Descontado. Em 30 de junho, 
o ajuste ao valor justo acumulado, líquido dos efetivos afeitos tributários 
está reconhecido no patrimônio líquido. b) Cotas ANBIMA - A Distribuidora 
detém Cotas patrimoniais da ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiros e de Capitais. 6. Ativos fiscais correntes: Estão 
assim representados: 


Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
PIS a compensar 227 182 
COFINS a compensar 1.279 1.054 
IRRF a compensar 175 98 
CSLL a compensar 117 65 
IRPJ antecipação a compensar 4.576 9.040 
CSLL antecipação a compensar 2.141 4.078 
Outros 1 Soo 1.428 


7. Rendas a receber: Refere-se ao saldo a receber, de curto prazo, notada- 
mente por serviços de agente fiduciário e Administração de fundos de inves- 
timento. 


Descrição 
Contas a receber (a) 


30/06/2024 31/12/2023 
16.998 16.739 


(i) Composição do contas a receber por glassincaçao de risco 


) 06/2024 31/12/2023 

Nível de Percentual Provisão Provisão 

risco provisão Saldo para perdas Saldo para perdas 

AA D% 7.276 36 8.362 

A 0,5% 1.320 7 2127 11 
B 1% 919 9 1.351 14 
C 3% 710 (21 780 23 
D 10% 1.358 (136 521 52 
E 30% 665 200 254 (76 
F 50% 211 139 390 195 
G 70% 297 208 240 168 
H 100% 4.176 4.176 2.714 2.714 
Total de títulos a receber 16.998 4.931) _16.739 3.295 


(ii) Composição do contas a receber por faixas de vencimento: 
Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
7.024 9.870 


AVencer . 

Vencidos até 30 dias 4.954 2.916 
Vencidos de 31 a 60 dias 855 687 
Vencidos de 61 a 90 dias 710 453 
Vencidos de 91 a 180 dias 832 895 
Vencidos de 181 a 360 dias 1.137 778 
Vencidos acima de 361dias 1.486 1.140 
Tota 16.739 


(iii) Movimentação da provisão de perdas esperadas associada aos ser- 
viços: 

Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
Provisões para perdas esperadas associa- 
das ao risco de crédito 


Saldo no início do exercício 3.295 2.140 
Constituição da provisão 1.775 1.348 
Rev ão da provisão 13 19 
Total das provisões para perdas esperadas 

associadas ao risco de crédito (4.931) (3.295) 
(iv) Perdas de créditos não recuperados: No semestre fin- 


do em 30 de junho de 2024, houve baixa como perdas efeti- 


vas para os valores considerados incobráveis, no montante de 
R$ 1.491 (R$ 839 em junho de 2023). 8. Outros créditos: 

Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
Adiantamentos e antecipações salariais 1.247 - 
Adiantamentos para despesas reembolsáveis 
CH). 1.706 664 
Adiantamento para fornecedores 12 - 
Depósito judicial (**) 1.203 691 
Despesas antecipadas 1.831 980 
Total 5.999 2.335 


(*) Depósitos judiciais, realizado em face de mandado de segurança impetra- 
do pela Distribuidora visando afastamento da cobrança de CIDE (“Contribui- 
ção de Intervenção no Domínio Econômico”) sobre uso de licença de softwa- 
re (sem transferência de tecnologia), conforme detalhado na nota explicativa 
nº 17.2 e o saldo excedente sobre as contribuições destinadas ao INCRA e 
o Salário-Educação ao FNDE, observando o limite de 20 vezes o salário-mi- 
nimo, conforme nota explicativa 17.4. O valor depositado está provisionado, 
e adicionado à linha Contingências J udiciais na rubrica Outras obrigações, 
apresentada na nota explicativa nº16. 9. Imobilizado de uso e benfeitorias: 


Composição 30/06/2024 31/12/2023 
Taxa de Depre- Depre- 
depre- ciação ciação 
Imobilizado em ciação acumu- Saldo acumu- Saldo 
operação a.a. Custo lada líquido Custo lada líquido 
Móveis e 
equipamentos 
de uso 10% 1.725 (358) 1.367 1.536 (484) 1.052 
Sistema de 79 dó 
municaçã 10% 1 114 192 1 
&pmunicação 0% 93 (114) 9 (105) 
processamento 
de dado 20% 3.217 (1.691) 1.526 3.046 (1.454) 1.592 
Sistema de 
segurança 20% 67 43 49 65 As) 52 
Benfeitorias 25% 1.799 (638) 1.161 1.799 (447) 1.352 
Tota 7.001 (2.819) 4.182 6.638 (2.503) 5 Eri 
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O) OLIVEIRA TRUST 


CNPJ 36.113.876/0001-91 


OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 


Sistema 
Imo- Móveis e Sistema de pro- Siste- 

biliza- equipa- deco- cessa- ma de 

doem mentos munica- mento de segu- Benfei- 
Movimentação curso de uso ção dados rança torias Total 
Saldo em 
31/12/2022 25 420 106 1.751 17 252 2.571 
Aquisições - 745 - 291 41 1.335 2.412 
Reclassificação (25) - - - - 25 - 
Baixas - Ga (3) - - - 43 
Depreciação - (101 (18 (450) (6) _ (260) (835 
Saldo em 
31/12/2023 - 1.052 87 1.592 52 1.352 4.135 
Aquisições - 393 1 174 2 - 570 
Baixas - (66) - (8) - - 410) 
Depreciação 66 (9) (239 (5) (191) (510 
Saldo em 
30/06/2024 - 1.367 79 1.526 49 1.161 4.182 
10. Intangível: 
Composição 30/06/2024 31/12/2023 

Depre- Depre- 

Taxa de ciação ciação 
Imobilizado deprecia- acumu- Saldo acumu- Saldo 
em operação ção a.a. Custo lada líquido Custo lada líquido 
Softwares e 
licenças de 
tt o o o 3 3 Bs 
o 

Movimentação Softwares Total 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 26 26 
Amortização (18 (18) 
Saldo em gl de dezembro de 2023 
Amortização (3) (3) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5 5 


11. Depósitos: Registra os saldos de moeda eletrônica mantidos em contas 
de pagamento pré-pagas, que se constituem patrimônio separado e que não 
se confunde com o da instituição de pagamento, no montante de R$ — 895 
(R$ 77.664 em 31 de dezembro de 2023). 12. Obrigações trabalhista 


Descrição UUE 31/12/2023 
13° salário e encargo 
FGTS sobre 13º sa Ários a - 
INSS sobre 13º salários 332 - 
Férias e encargos 3.851 3.308 
FGTS sobre férias 308 265 
INSS sobre férias 990 850 
Participações nos lucros (i) 4.708 6.545 
Incentivo de longo prazo a empregados (ii) 1.990 1.612 
Outras 7 6 
Provisões trabalhistas de curto prazo 13.481 12.586 
Incentivo de longo prazo a empregados (ii) 1.951 1.522 


(i) Referem-se à participação nos lucros pagos aos colaboradores, calculada 
com base de plano devidamente homologado no sindicato competente, tendo 
como contrapartida rubrica de despesa com participações nos lucros, cujo 
total do semestre foi de R$ 4.709 (R$ 3.606 em 30 de junho de 2023). (ii) Os 
empregados da Distribuidora, selecionados a critério do Conselho de Admi- 
nistração da Oliveira Trust S.A., possuem um plano de Incentivo de Longo 
Prazo (ILP), calculado com base na valorização das ações da Oliveira Trust 
S.A. Este plano foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 07 de dezembro de 2022, sendo na mesma data aprovada a criação 
dos Programas de Phantom Options para 2022 em Reunião do Conselho de 
Administração. Este plano não tem natureza de um plano de opção de com- 
pra de ações nos termos do art. 168, 83º da Lei das Sociedades por Ações, 
ou plano de ações restritas nos termos praticados pelo mercado. Portanto 
não haverá entregas de ações da Oliveira Trust S.A. e/ou compensação fi- 
nanceira por compra e venda de ações. As Phantom Options não conferem 
ao titular a condição de acionista da Oliveira Trust S.A. bem como não dão 
direito a direito a voto e a dividendos. Para fins de provisionamento do valor 
justo do prêmio a ser pago aos beneficiários dos programas, foi utilizada me- 
todologia para estimativas de valor futuro da ação, baseada em multiplicador 
do lucro, conforme definido nos programas, sendo o montante reconhecido 
como despesa com um correspondente aumento no passivo conforme o tem- 
po decorrido entre a data da outorga e seu vencimento. Abaixo são listados 
os contratos em vigor: 


Series de opções Quantidade Preço de Exercício Data de validade 


3,59 31/08/2026 
2022-C 1.268.044 3,59 31/08/2026 
2023-B 502.808 4,51 31/08/2027 


Movimentações nas Phanton Option durante o período: Em 30 junho 2023 
ocorreu o primeiro Vesting dos programas, sendo parcialmente exercido 
pelos seus beneficiários em julho de 2023, no montante de R$19. Em adição 
foram canceladas durante o período opções no montante de R$19. Em 30 
de junho de 2024 houve o segundo Vesting dos programas, condição para 
que parte da Phantom Option se torne exercível a partir de julho de 2024, a 
critério dos beneficiários e de acordo com os respectivos Rare 


uant 
Séries de o 2022 
aalo. ems 31/ 2/2022 Pm 1.344.992 
an - 
Saldo em 30/06/2023 542.352 1.296.37 
Quantidade 

Séries de opcões B 2022 C 2023 B 
Saldo em 31/12/2023 542.352 
Saldo em 30/06/2024 542.352 1.268.044 502.808 
13. Obrigações fiscais: 

Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
Provisão de impostos e contribuições sobre 0 
lucro (a) na 29.391 43.927 
Impostos e contribuições a pagar (b) 4.292 4.319 
Outros 476 680 

34.159 48.926 


(a) Refere-se ao imposto de renda e contribuição a pagar, sobre o lucro tribu- 
tável do período, conforme descrito na Nota Explicativa nº24; (b) Represen- 
tados substancialmente por impostos e contribuições retidos sobre salários e 
de terceiros a recolher. 

14, Receitas antecipadas: 


Receitas anteci 30/06/2024 31/12/2023 
Decorrentes fe rações de performance (96; a 

a cumprir (i) . 

Saldo no início do período 21.427 5.639 
Constituição de novas receitas antecipadas 28.018 46.429 
Apropriação das receitas antecipadas (26,251) (30.641 
Saldo no final do período A 21. 
Circulante 22.661 

Não Circulante 533 


(i) Refere-se a contratos do segmento de Serviços Fiduciários, faturados 
antecipadamente e cuja receita será reconhecida até o término da prestação 
do serviço, conforme sua efetiva prestação. 15. Sociais e estatutárias: 


O processo permanece sobrestado, aguardando o trânsito em julgado do 
RExt. 17.2 Mandado de Segurança pela inexigibilidade da CIDE: Trata-se 
de Mandado de Segurança impetrado pela Distribuidora em junho de 2022, 
buscando (i) afastamento da cobrança da CIDE - Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico, diante da ausência de transferência de tecnologia 
por empresa contratada para prestar serviços de manutenção de software, 
suportes e assistências; e (ii) o reconhecimento do direito à recuperação dos 
valores recolhidos no decurso do processo. Em junho de 2022, foi concedida 
medida liminar para reconhecer a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, em decorrência do depósito judicial realizado, equivalente ao valor 
da CIDE devida, a fim de que não haja a incidência de multa e juros por 
ausência de recolhimento da referida contribuição, cujo valor depositado será 
atualizado pela SELIC. Até junho de 2024 a OT DTVM realizou depósitos 
judiciais no valor de R$ 451, atualizado pela Selic. 17.3 Autuação por 
eventual diferença de recolhimento de tributos: Na condução regular 
da prestação de serviços de administração de fundos de investimento, a 
OT DTVM está respondendo à autuação da Autoridade Fiscal, relacionado 
à eventual diferença de recolhimento de tributos. O processo, cujo valor 
envolvido é de R$ 499.084, encontra-se ainda na fase administrativa, 
sendo que a expectativa de perda, nesta fase, atribuída pelos assessores 
jurídicos, é possível. Se, eventualmente, a decisão for desfavorável na 
esfera administrativa, a Administração poderá discutir judicialmente o mérito 
do referido lançamento, de modo que não é praticável, nesse momento, 
estimar o tempo para resolução definitiva desta demanda, e o seu eventual 
efeito financeiro, se houver. Não obstante, ressaltamos que os instrumentos 
contratuais relacionados à prestação de serviços de Administração bem 
como à operação como um todo protegem esta Distribuidora que não 
seria, em qualquer hipótese, responsável pelo pagamento de eventuais 
perdas decorrentes de decisão final desfavorável, de modo que não haverá 
qualquer impacto econômico-financeiro para a OT DTVM em decorrência de 
eventuais perdas no referido processo.17.4 Mandado de Segurança pela 
observância do limite de 20 vezes o salário-mínimo no recolhimento 
das contribuições: Trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela 
Distribuidora em julho de 2023, objetivando reconhecimento do direito de 
recolher as contribuições destinadas ao INCRA e o Salário-Educação ao 
FNDE observando o limite de 20 vezes o salário-mínimo sobre o valor total 
da folha de salários/folha de pagamento mensal (e não de forma individual 
sobre a remuneração de cada empregado). Em agosto de 2023, o Ministério 
Público ofertou parecer manifestando ausência de interesse em intervir no 
feito, sendo proferido despacho determinando a suspensão do processo até 
o deslinde do julgamento do Tema 1078 do STJ. Ainda em agosto de 2028, 
foi protocolada petição pelas empresas, informando que realizaram depósito 
judicial do valor controverso em discussão no presente processo, qual seja, a 
diferença entre as contribuições ao sistema S sobre base de cálculo limitada 
a 20 salários-mínimos e a base de cálculo sem limitação, a fim de suspender 
a exigibilidade do crédito tributário, incluindo a incidência de multa e juros 
por ausência de recolhimento das referidas contribuições. Em 2024, o STJ 
se posicionou no sentido de que não é aplicável a limitação de 20 salários- 
mínimos à base de cálculo das contribuições ao Sistema 5, motivo pelo qual 
em maio de 2024, os assessores jurídicos orientaram que a OT DTVM e 
a OT Servicer deixassem de depositar o valor em discussão e passassem 
a recolher as contribuições sobre a base de cálculo cheia; e, na eventual 
mudança de entendimento, se compensará o valor recolhido a maior. Tais 
depósitos atualizados pela Selic totalizam R$ 752 em 30 de junho de 2024. 
Aguarda-se julgamento do Tema 1.078/STJ, sendo mantido o recolhimento 
de tais tributos regularmente. 17.5 Decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF): Em fevereiro de 2023 o STF permitiu, por unanimidade, o cancelamento 
de decisões transitadas em julgado em matéria tributária, porém a Diretoria 
entende que tal decisão não afeta o ambiente tributário da Distribuidora uma 
vez que sempre pautou suas decisões tributárias em leis ordinárias e na 
constituição. De acordo com os assessores jurídicos externos, com exceção 
do exposto acima, a Distribuidora não é parte integrante de outros processos 
judiciais e/ou administrativos relevantes nas esferas cível, tributária ou 
trabalhista. 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital Social 
subscrito e integralizado é de R$ 34.229, dividido em 26.000 (vinte e seis 
mil) ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, de titularidade 
de domiciliados no país. b) Aumento de capital social: No 1º semestre de 
2024, a instituição submeteu à homologação do Bacen o aumento de capital 
social com recursos da reserva legal, no valor de R$ 5.705, deliberado na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 04 de março de 2024. Em 
08 de março de 2024, a Distribuidora obteve a homologação do Bacen. c) 
Destinação do lucro líquido e reservas de lucros: (i) Reservas de lucros: 
A Distribuidora apropria 5% do lucro líquido auferido em cada exercício para 
a formação da Reserva Legal, até que o saldo desta reserva atinja o limite 
estabelecido na Lei societária equivalente a 20% do capital social. A parcela 
do lucro não apropriada à Reserva Legal e na distribuição de dividendos é 
apropriada em Reserva de Retenção de Lucros. (ii) Dividendos: Em 02 de 
março de 2023, por ocasião da aprovação das Demonstrações Financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram também aprovadas em 
AGO a distribuição de dividendos complementares de R$ 25.190. Em 04 de 
março de 2024, por ocasião da aprovação das Demonstrações Financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas em AGO a 
distribuição de dividendos complementares de R$ 33.320. 19. Resultado da 
intermediação financeira: 


Descrição 30/06/2024 30/06/2023 
Compromissada 16.719 13.663 
Total 
20, Receita de prestação, de serviços: 

Descrição 30/06/2024 30/06/2023 
Taxa de administração 25.305 21.479 
zerviços qualificados 42.931 32.830 
Agente fiduciário 53.860 39.700 
Total 122.096 94.009 
21. Despesas tributárias; 
Es Descrição 30/06/2024 30/06/2023 
COFINS 
PIS 
Outros 


Em relação as alíquotas aplicáveis às receitas auferidas pela Distribuidora, 
considera-se: (i) PIS (0,65%); (ii) COFINS (4%) e (iii) ISS pode variar de (2% 
a 5%). 22. Despesas administrativas: 


Descrição 30/06/2024 30/06/2023 
Luz (149 
Aluguel (1.352 
Comunicações (345 
Manutenção 104 
Material 113 
Processamento de dados (12.739 
Promoções e relações públicas (242 
Propaganda e publicidade (38) 
Publicações 35 
Seguros (31 


Serviços financeiros 
Serviços de terceiros 
Serviços técnicos 
Transporte 

Viagens 

Depreciação e amortização 
Taxas regulatórias 

Outras 


23.R emuneração dos administradores: Aremuneração dos administradores 
é baseada nas melhores práticas de mercado obtida por meio de pesquisa 
de mercado setoriais e entidades sindicais, sendo proposta pelo comitê de 
remuneração, observado o disposto no estatuto social da Distribuidora, e 
submetida à assembleia geral para aprovação. A remuneração é fixa, não 
havendo bônus ou remuneração variável a ser adicionada à remuneração 
dos administradores, cujo pagamento é realizado mensalmente em moeda 
corrente nacional e mediante ferindo. bancária. 24. Reconciliação do 
Imposto de Renda e Contribuição Socia 

Descrição 30/06/2024 30/06/2023 30/06/2024 30/06/2023 


Dividendos a pagar 30/06/2024 31/12/2023 
Saldo inicial - E 
Dividendos declarados no período 33.320 46.746 
Dividendos pagos (33.320) (46.746) 
Saldo final E = 
16. Outras obrigações: O saldo desse grupo está composto da seguinte 
forma: 
Descrição 30/06/2024 31/12/2023 
Aluguéis a pagar 503 500 
Cartão de crédito a pagar 46 129 
Adiantamento de clientes (a) 2.126 1.958 
Fornecedores a pagar 1.595 1.630 
Provisões de despesas so 1.416 1.156 
Contingências judiciais - Recursos fiscais (b) 1.203 756 
Outros 36 30 
(a) Correspondem a recursos de fundos encerrados transferidos à 


Distribuidora, na qualidade de Distribuidora, para fazer face ao pagamento 
das obrigações assumidas por estes até o seu encerramento; (b) Ver Notas 
Explicativas nos 8 e 17.2 e 17.4. 17. Provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes: A Distribuidora acompanha todos os processos 
administrativos e judiciais em que figura como parte autora ou ré e, amparada 
na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a 
expectativa de perda, cuja classificação é revista periodicamente e efetivada, 
se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. 17.1 Ativos 
contingentes cuja entrada de benefícios econômicos é provável, mas 
não praticamente certa: a) Ação de repetição de indébito pela não 
incidência de ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS: Em março de 
2017, a Distribuidora impetrou ação de repetição de indébito com pedido de 
tutela provisória antecipada em caráter antecedente sobre a declaração de 
não incidência de ISS na base de cálculo do PIS/COFINS dos últimos 5 (cinco) 
anos. Após réplica, em agosto de 2017, o pedido foi julgado procedente, em 
parte, condenando a União a restituir a exação recolhida a maior, mediante 
compensação com contribuição da mesma espécie e destinação com 
atualização pela taxa SELIC. A União ingressou com recurso de apelação, 
sem sucesso, tendo oposto então Recurso Extraordinário, que acarretou o 
sobrestamento do processo até julgamento de recurso de repercussão geral 
- Recurso Extraordinário n.° 592.616. Atualmente aguarda-se julgamento do 
recurso mencionado acima sendo mantido o recolhimento de tais tributos 
regularmente. b) Mandado de Segurança pela inexigibilidade do PIS e 
da COFINS sobre as receitas financeiras: Interposta em agosto de 2007, 
a ação dentre outros pleitos, busca a compensação do indébito tributário ao 
que recolheu a título de PIS e COFINS indevidamente nos últimos 5 anos, 
contados da distribuição da demanda. O processo aguarda julgamento 
de recurso especial selecionado pelo Tribunal em relação ao tributo PIS. 
Com relação ao COFINS, a Distribuidora peticionou junto ao D. Juízo 
para prosseguimento do feito, sem lograr êxito, por entender o Juízo que 
se deve aguardar o julgamento total do recurso, isto é, em relação à parte 
que diz respeito ao PIS. Em julho de 2023, foi publicado acórdão que deu 
parcial provimento ao RExt n.º 609.096, a fim de estabelecer a legitimidade 
da incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas brutas operacionais 
decorrentes das atividades empresariais típicas de instituições financeiras, 
à luz da Lei nº 9.718/98, mesmo em sua redação original, ressalvadas as 
exclusões e deduções legalmente prescritas. Ainda nos autos do RExt n.º 
609.096, em agosto de 2023, foi proferida decisão relacionada aos embargos 
de declaração contra o acórdão acima mencionado, que determinou a 
suspensão da cobrança do PIS sobre as receitas brutas operacionais 
decorrentes das atividades empresariais típicas de instituições financeiras, 
embasada na Lei nº 9.718/98, até o julgamento final do recurso aclaratório. 
Em face desta decisão, interpuseram Agravo Regimental, que se encontra 
concluso para julgamento. Em face desta decisão, interpuseram Agravo 
Regimental, que se encontra concluso para julgamento. 


Resultado antes da tri- 
butação e da participa- 
ções estatutárias sobre 


o lucro 63.816 39.165 63.816 39,165 
Adições e (exclusões) 9.691 15.188 9.691 15.188 
Base de cálculo - Con- 
tribuição social e IRPJ 73.507 54.353 73.507 54.353 
Aliquota nominativa 
n 5%+ 10% adicional) 25% 25% 15% 15% 
=) Imposto de renda 
e contribuição social 
antes das deduções 18.585 13.581 11.026 8.153 
(=) Despesas do Im- 
posto de Renda e da 
Contribuição Social 18.585 13.581 11.026 8.153 
b) Imposto de renda 
e contribuição social 
diferido 

30/06/2024 30/06/2023 30/06/2024 30/06/2023 
Saldos das diferenças 
temporárias 9.357 13.248 9.357 13.248 
Alíquota 25% 25% 15% 15% 
Saldos lançados a 
resultados em 2.339 3.312 1.404 1.987 
Despesas do Imposto 
de Renda e da Contri- 
buição Social, líquida 16.246 10.269 9.623 6.166 


d) Movimentação do saldo de créditos tributários no semestre findo em 
30 de junho de 2024, pode ser demonstrada: 


Descrição 31/12/2023 Adições/exclusões 30/06/2024 
Provisão para perdas 
esperadas 1.318 655 1.973 
Provisão de benefícios de 
longo prazo á empregados 1.253 323 1.576 
Despesas temporariamente 
indedutíveis 1.478 2.122 3.600 
Receita Antecipada 7.143 643 8.386 
Total 11.792 3.743 15.535 


25. Gerenciamento de riscos e de capital: Em atendimento às determinações 
do BACEN, a Distribuidora definiu uma estrutura e estabeleceu políticas e 
normas internas para o gerenciamento de riscos e capital decorrentes de suas 
operações e atividades, mantendo uma postura conservadora em relação à 
exposição de risco. A Distribuidora está aderente à Resolução nº 4.557/17, 
que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e de capital. Em 
adição, a está classificada no Segmento 4 (S4), conforme Resolução nº 4.553 
do CMN. a) Gerenciamento de riscos: À gestão de riscos é realizada de 
forma unificada e compreende a adoção de instrumentos que permitem a 
consolidação e controle dos riscos relevantes, tendo por objetivo organizar 
o processo decisório e definir os mecanismos de controle dos níveis de 
risco aceitáveis e compatíveis com o volume de Capital disponível, em linha 
com a estratégia de negócio adotada. Esta gestão unificada é feita através 


de processo estruturado que compreende o mapeamento, a apuração 
ea totalização dos valores em risco. Risco de crédito: E a possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador 
ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos 
pactuados. Objetivamente, deve-se entender esse risco como a “medida 
numérica da incerteza relacionada ao recebimento de um valor contratado/ 
compromissado, a ser pago por um tomador de um empréstimo, contraparte 
de um contrato ou emissor de um título, descontadas as expectativas de 
recuperação e realização de garantias”. A Distribuidora possui uma estrutura 
de gestão e controle do risco de crédito, centralizada e independente das 
unidades de negócio, que estabelece limites e mecanismos de mitigação de 
risco, além de estabelecer processos e instrumentos para medir, monitorar 
e controlar o risco de crédito. A parcela de requerimento de capital para 
a cobertura da exposição ao Risco de Crédito é calculada mediante a 
abordagem padronizada (RWACPAD), nos termos da regulamentação 
vigente editada pelo BACEN, devendo ser igual ao somatório dos produtos 
das exposições pelos respectivos Fatores de Ponderação de Risco (FPR). 
Para a apuração da parcela RWACPAD, a Distribuidora adota como suporte 
ao cálculo dessa parcela de capital para cobertura de Riscos, uma ferramenta 
informatizada que atende aos preceitos da regulamentação vigente. Risco de 
mercado: E a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação 
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira, 
incluindo operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos 
preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). A Distribuidora 
adota postura conservadora quanto à exposição a esse risco, considerando 
que: * Não realiza operações para a sua carteira própria nos mercados à vista, 
à termo, de opções, futuro ou quaisquer outros derivativos de ações, moedas, 
índices, juros, ouro ou commodities; * Não realiza operações com instrumentos 
financeiros e mercadorias, inclusive derivativos, destinados a revenda, a 
obtenção de benefício dos movimentos de preços, efetivos ou esperados ou 
arbitragem, classificados na carteira de negociação; e * Prioriza a aplicação 
de recursos financeiros em operações compromissadas de curtíssimo prazo, 
1 dia útil, lastreadas por títulos públicos federais. As principais ferramentas 
de gerenciamento de risco de mercado adotadas pela Distribuidora são: VaR 
(Value at Risk) paramétrico: Medida estatística que determina o máximo de 
perda esperada dados um horizonte de tempo e um intervalo de confiança. 
Os parâmetros utilizados pela Distribuidora são os mais utilizados pelo 
mercado, de 95% (noventa e cinco por cento) de confiança e horizonte de 
tempo de 1 (um) dia. Portanto, o VaR sintetiza a perda máxima esperada 
dentro dos limites utilizados. Para calcular a volatilidade e correlação dos 
fatores de Riscos dos ativos, é utilizada no cálculo do VaR,a metodologia 
EWMA (exponentially weighted moving average) com fator de decaimento 
de 0,94. Esse modelo atribui maior peso às observações mais recentes. 
Teste de estresse (stress test): Simulação de condições extremas e análise 
do impacto dessas sobre os ativos. Considera uma ruptura do padrão de 
comportamento das variáveis financeiras, causando perdas maiores do 
que as mensuradas no cálculo do VaR, sendo definido utilizando-se os 
cenários de estresse extremos internos ou disponibilizados pela B3. Para 
a apuração da parcela de capital para cobertura da exposição ao Risco de 
Mercado (RWAMPAD), a Distribuidora adota como suporte uma ferramenta 
informatizada, que atende aos preceitos da regulamentação vigente editada 
pelo BACEN. Risco operacional: Risco operacional é definido como a 
possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou 
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou 
sistemas. Esta definição abrange o Risco Legal associado a inadequações 
ou deficiências em contratos firmados pela Distribuidora, às sanções em 
razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações por danos 
a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela Distribuidora. 
Dentro do processo de gerenciamento de riscos, periodicamente, são 
apresentados os reportes consolidados do monitoramento de riscos, 
controles, planos de ação e perdas operacionais aos executivos das 
áreas de negócio. Risco de liquidez: O risco de liquidez é definido como: 
* A possibilidade da Distribuidora não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas; e + A possibilidade da Distribuidora 
não conseguir negociar a preço de mercado, uma posição, devido ao seu 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. Para tanto, utiliza como 
ferramentas auxiliares no processo de gerenciamento: * Fluxos de caixas 
considerando todos os investimentos e obrigações; * Definição de padrões 
mínimos de liquidez, pré-estabelecidos pela Diretoria de Gestão de Riscos, 
destacando que a Distribuidora prioriza a aplicação dos recursos ociosos do 
seu capital circulante líquido em operações lastreadas por títulos públicos 
federais de curtíssimo prazo; e * Realização de testes de estresse e cenários. 
Risco socioambiental: Conforme determinado pela Resolução CMN no 
4.327, de 25 de abril de 2014, a exposição ao risco socioambiental define-se 
como a possibilidade de ocorrência de perdas de danos socioambientais. O 
processo de gerenciamento de risco socioambiental permite que os riscos 
sejam previamente identificados, mensurados, mitigados, acompanhados 
e reportados. Os processos adotados são pautados pela adoção de 
rotinas e procedimentos utilizados para a identificação, classificação, 
avaliação, monitoramento, prevenção e controle do risco socioambiental 
em suas atividades e operações, sobretudo no estabelecimento de 
critérios e mecanismos específicos para atividades econômicas com maior 
probabilidade de causar danos socioambientais. b) Gerenciamento de 
capital: Seguindo as regulamentações do BACEN e, em consonância 
com as recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de Basileia, a 
Distribuidora adota diretrizes de gestão de Capital visando uma administração 
eficiente e sustentável de seus recursos e colaborando para a promoção da 
estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Suficiência de capital (visão 
regulatória): A gestão do capital é realizada com o objetivo de garantir a 
adequação aos limites regulatórios e ao estabelecimento de uma base sólida 
de Capital, viabilizando o desenvolvimento dos negócios e das operações 
conforme plano estratégico da Distribuidora. Índices de capital: Os índices 
de capital são apurados segundo os critérios estabelecidos pelas Resoluções 
CMN nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013, que tratam do cálculo do Patrimônio de 
Referência (PR) e do Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PRMR) 
em relação aos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA), respectivamente. 
Monitoramento e transparência: O controle e monitoramento do nível 
adequado de capital e o cálculo das parcelas de capital requeridas para 
a cobertura da exposição aos riscos são realizados mensalmente através 
de sistema informatizado, tomando como base o Demonstrativo de Limites 
Operacionais — DLO. O resumo da descrição da estrutura de gerenciamento 
de capital e gestão integrada riscos está disponível na página eletrônica da 
Distribuidora no endereço www.oliveiratrust.com.br e os relatórios completos 
estão à disposição dos interessados em sua sede. c) Gerenciamento dos 
limites operacionais: A Administração gerencia de forma permanente os 
seus limites operacionais, sendo que no semestre findo em 30 de junho 
de 2024 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Distribuidora 
se encontra enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível 
com o risco da estrutura dos ativos. Para cálculo das parcelas de risco, foi 
observada a regulamentação do BACEN, sendo que a Distribuidora optou 
pela abordagem do indicador básico para mencnrcdo do Risco operacional. 


30/06/2024 1/12/2023 
Patrimônio Líquido 73.383 69.061 
Patrimônio de Referência (PR) - (a) 66.628 66.163 
Nível I 66.628 66.163 
Capital P rincipal 67.628 66.163 
Patrimônio de referência exigido (PRE ih 33.550 27.862 
Exposição total ponderada pelo risco (RWA) - (b) 397.662 348.279 
Risco de Crédito 52.610 49.602 
Risco de Mercado 210 200 
Risco Operacional 344.842 298.477 
Indice de Basiléia - (a/b) 16.13% 19,00% 
Indice de Imobilização. 6,18% 6,25% 
Limite para imobilização (LI) 33.813 33.081 
Situação para o limitê de imobilização 4.182 4.135 
Valor da margem ou insuficiência 29.631 28.946 


26. Ouvidoria: A Distribuidora, atendendo exigências contidas na Resolução 
CMN nº 4.433/15 e Circular 3.503/10 ambas editadas pelo Banco Central 
do Brasil e à Resolução CVM 43/21, conforme editada, possui componente 
organizacional — Ouvidoria - composto por um Diretor e um Ouvidor, cujo 
atendimento se dá em dias úteis das 8h às 20h. 27. Instrumentos financeiros 
derivativos: Em 30 de junho de 2023 e 2022, a Distribuidora não possuía 
operações próprias com instrumentos financeiros derivativos em aberto. 28. 
Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas 
decorrem do curso normal dos negócios e são realizadas a valores e taxas 
usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de 
comutatividade. A Distribuidora administra o Fundo de Investimento OT 
Soberano no qual sua controladora MCFL investe. Em 30 de junho de 2024, 
as partes relacionadas Holding S.A. e Oliveira Trust Servicer S.A., integrantes 
do mesmo grupo econômico, apresentavam saldo em conta corrente na 


Distribuidora, como segue: dis 
9 Saldos eliminados na 


consolidação 
Relacionamento [06/2024 31/12/ 


Ativo 

Caixa e equivalentes de caixa 1.662 1.904 

Oliveira Trust Servicer S/A Controlada 1.587 1.866 

Holding Trust S Controlada 75 37 
CFL rtici ações S.A. Controlada - 1 
utras 

Antecipadas 

OT S.A Controladora 3 20 

Passivo 

Depósitos 

Oliveira Trust DTVM S.A. Controlada 1.662 1.904 

Adiantamento de Clientes 

Oliveira Trust DTVM S.A. Controlada 3 20 

Resultado 

Receita anteci pada 

fliveira Trust DIY Controlada 17 14 
espesa com EM is 

Escrituração 

OT S.A. Controladora 17 14 


29. Cobertura de seguros: A Distribuidora adota uma política de seguros, 
com objetivo de prover a cobertura contra incêndios, danos patrimoniais, 
subtração de ativos imobilizados e de responsabilidade civil, os quais são 
utilizados nas atividades operacionais. Desta forma, em 30 de junho de 
2024 estão contratados seguros cobrindo valores em risco de até R$32.611. 
30. Outras informações: (i) Recursos sob administração e custódia: 
Em 30/06/2024, os patrimônios líquidos dos fundos sob Administração da 
Distribuidora, totalizavam R$ 151 bilhões (30/06/2023 — R$ 147 bilhões) e o 
total de títulos sob custódia R$ 163 bilhões (30/06/2023 — R$ 146 bilhões). (ii) 
Relacionamento com auditor independente: Em atendimento à Resolução 
nº 4.910 do Conselho Monetário Nacional, conforme alterada, a Distribuidora, 
no semestre, contratou a BDO RCS Auditores Independentes SS apenas para 
a prestação de serviços de auditoria externa, não tendo a referida empresa 
prestado qualquer outro tipo de serviço à Distribuidora no semestre. A política 
adotada atende aos principios que preservam a independência do auditor, de 
acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor 
não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no 
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seu cliente ou promover os interesses deste. 31. Eventos subsequentes: 
Após 30 de junho de 2024 e até a presente data não ocorreram eventos que 
possam influenciar as decisões econômicas a serem tomadas pelos usuários 
com base nessas informações financeiras. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis 


Aos Acionistas e Administradores da Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Rio de Janeiro - RJ. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de 
junho de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A, em 30 de junho de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Instituição de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Etica Profissional do Contador (CFC) e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Diretoria da 
Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório de Desempenho. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório de Desempenho e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório de Desempenho e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
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com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório de Desempenho, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidade da Diretoria e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições a autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a 
Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: + Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 


de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
* Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Instituição; + Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Diretoria; + Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação 
a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos 
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional; ° 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
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Porto (PSSA3): resultado do 2 T24, rentabilidade e ecossistema 


Divulgação Germano Lúders, divulgação Porto Seguro 


Por Jorge Priori No 2T24, nós tivemos 


um evento extraordinário 


onversamos com que impactou o Rio Grande 
Celso Damadi, do Sul, mas que não im- 
CFO da Porto, pactou, severamente, os 
sobre o resultado do 2T24 nossos resultados. Quando 
que foi divulgado pela com- nós tiramos do balanço 


panhia em 13/08. esse evento extraordinário, 
o nosso resultado foi de 
Como a Porto avalia o 
seu resultado no 2T24? 
O resultado do 2T24 foi 


muito satisfatório. Do ponto 


R$ 691 milhões com um 
ROAE de 22%. 


Como a Porto entende 


Como o nosso NPS está 
nos melhores níveis, nós 
preservamos qualidade e re- 
sultado. É assim que lemos 
o resultado da Porto. Nós 
não olhamos apenas para 
a última linha, mas para o 
contexto entre resultado e 


qualidade. 


A Porto trabalha com 
a máxima eficiência em 


todos os mercados onde 


de vista operacional, foi um 
trimestre em que tivemos 
todas as verticais de negó- 
cio com ROAE (Return on 
Average Equity) acima de 
20% (Seguros, 24,9%; Saúde, 
22,2%; Bank, 28,3%, e Ser- 
22%; Consolidado, 
18,55%). Um ponto impor- 


viços, 


tante é que por uma questão 
de política da companhia, a 
Porto é uma empresa muito 
Quando tira- 
mos esse excesso de capital, o 
nosso ROAE consolidado vai 
para 22%, 2 
torno muito razoável para os 


capitalizada. 


3%, que é um re- 


patamares que gostaríamos de 
entregar aos acionistas. 

Esse retorno não veio 
de um único produto. No 
passado, a Porto tinha uma 
dependência muito grande 
do automóvel, que é um 
produto lucrativo e impor- 
tante, e que vai continuar 
sendo importante, pois é 
o nosso produto de relac- 
ionamento com o cliente, 
mas Saúde cresceu 50,2%, 
e o Bank, 23,5%. Tanto no 
2T24, quanto no 1524, nós 
tivemos um resultado gera- 
do por uma diversidade de 
carteiras e de portfólio mui- 
to grande das nossas quatro 
verticais de negócios. 

Isso nos dá bastante tran- 
quilidade para seguirmos no 
futuro e continuarmos no 
que a Porto Seguro sempre 
foi: uma empresa focada em 
rentabilidade e, principal- 
mente, em qualidade com 
crescimento razoável. Vale 
ressaltar que a Porto não é 
uma empresa com meta de 
profit sharing. Ele é impor- 
tante, mas o equilíbrio entre 
crescimento e resultado é 
ainda mais. 


os seus números? 

A Porto é uma empresa 
muito focada em lucro. O 
mercado inteiro usa muito 
o Ebitda, mas nós gostamos 
do ROAE, que é o retorno 
que damos ao acionista. 

Como cada vertical de 
negócio tem um nível de 
maturidade. nós quebramos 
as verticais e os produtos 
por nível de maturidade 
para buscarmos sempre um 
retorno compatível com o 
risco. Por exemplo, como 
o banco tem produtos com 
risco de crédito maior, nós 
pedimos um retorno com- 
patível a esse risco. 

Em linhas gerais, nós 
enxergamos o resultado co- 
mo uma forma de manter 
a solvência e a perenidade 
da empresa, mas, principal- 
mente, a qualidade que a 
Porto Seguro sempre bus- 
cou. Nós não buscamos o 
resultado pelo resultado e 
não falamos em redução 
de custo, mas em ganho 
de produtividade, diluindo 
o custo fixo com o cresci- 
mento das verticais. Con- 
tudo, isso não é feito em 
pró de termos um NPS 
(Net Promoter Score) que 
não nos atenda e que seja 
questionado pelos nossos 
clientes e pelos nossos cort- 
retores, pois não trocamos 
resultado por qualidade. 
Nós olhamos com muito 
carinho e cuidado os nossos 
indicadores de qualidade e 
de performance. 

Se tivéssemos um resul- 
tado como o do 2T24 com 
índices de NPS inferiores 
ao que estamos acostuma- 
dos, 
tão satisfeitos como agora. 


nós não estaríamos 


opera, mas o ponto é 
que a penetração desses 
mercados na economia 
brasileira ainda tem um 
longo caminho pela fr- 
ente. Como a companhia 
avalia o desenvolvimento 
desses mercados? 

Nós 


que possuem um market 


temos produtos 
share muito grande, como 
automóveis, 28%, mas ap- 
enas 30% das pessoas que 
possuem um automóvel 
no Brasil fazem um seguro. 
Nós temos uma capacid- 
ade de aumentar essa pen- 
etração com o lançamento 
de produtos como o Azul 
por Assinatura, que é um 
produto mais acessível, que 
tem gerado inclusão securi- 
tária e que tem crescido na 
base com lucratividade. Um 
ponto importante é que ter 
um produto mais barato 
não significa ter um produ- 
to com lucratividade menor, 
mas sim com o preço certo 
para o risco certo e com 
uma condição de pagamen- 
to que esse cliente possa 
pagar. Esse é um produto 
de seguro mensalizado que 
é vendido no próprio ca- 
nal corretor, que tem uma 
parceria com a Porto muito 
grande. 

No Porto Bank, nós te- 
mos linhas de crédito inter- 
essantes para O nosso ecos- 
sistema, sendo que agora, 
estamos numa fase inicial 
de teste beta da conta digi- 
tal pessoa física. Já estamos 
com, aproximadamente, 15 
mil contas e vamos ter o lan- 
çamento da pessoa jurídica. 
Tudo 


o nosso ecossistema com 


isso para explorar 


produtos que têm um market 


Celso Damadi 


share muito pequeno, como 
cartão de crédito. Além disso, 
como o brasileiro está se ban- 
carizando mais, nós também 
temos novos entrantes no 
mercado bancário, o que nos 
faz acreditar que podemos 
crescer em market share de 
produtos bancários. 

Na vertical de Serviços, 
que é nova, 23% das ven- 
das, que são compostas 
por residência e guincho, 
já vem de fora do nosso 
ecossistema. Além disso, no 
Brasil há uma pulverização 
de serviços muito grande, 
principalmente nas grandes 
capitais, onde falta mão de 
obra, 


demanda muito grande por 


sendo que há uma 


serviços. Como nós temos 
uma entrada muito grande 
na casa dos clientes, já que 
as pessoas confiam na mar- 
ca Porto, melhorando a ex- 
periência de contratação do 
cliente e a qualidade do ser- 
viço, nós entendemos que 
há uma demanda represada 
de serviços B2C ou B2B 
para trabalharmos. 

Na vertical Saúde, nós 
também temos lançado 
produtos como o Pro e o 
Porto Bairro, que foi lan- 
çado há 15 dias, que são 
produtos mais específicos, 
mais nichados, com preço 
mais competitivo, com prê- 
mio de risco muito bom e 
que possuem uma margem 
de lucro que entendemos 


ser razoável. 


Assim, nós estamos lan- 
çando produtos e crian- 
do novos portfólios para 
atingirmos novos clientes, 
de forma a que possamos 
aumentar a nossa base, o 
que já vem acontecendo 


nos últimos anos. 


Qual a importância do 
Porto Bank para o ecos- 
Ele 
atende apenas clientes da 
Porto? 


sistema da Porto? 


No começo do Porto 
Bank, nós fazíamos finan- 
ciamento para corretores e 
prestadores de serviço. De- 
pois, nós criamos um pro- 
grama de fidelidade para au- 
mentarmos a renovação de 
automóveis, que é bastante 
utilizado pelos nossos cli- 
entes que utilizam o cartão 
de crédito da Porto. Com o 
tempo, isso foi tomando um 
volume tão grande que cria- 
mos produtos de consórcio 
e de capitalização. Recente- 
mente, nós adquirimos a 
ConectCar em sociedade 
com o Itaú para que os nos- 
sos clientes possam pegar a 
tag e colocar o pagamento 
direto no cartão da Porto, 
de forma a que haja recor- 
rência. 

Hoje, nós temos mais de 
3 milhões de clientes com 
cartão de crédito ativo, e 
o ecossistema do banco 
funciona de forma a que 
eles tenham todas as suas 


necessidades atendidas 


pela Porto. Essa vertical é 
muito importante, inclu- 
sive como meio de paga- 
mento. Nós privilegiamos 
muito a compra do seguro 
de automóvel através do 
nosso cartão de crédito, o 
que gera desconto para o 
cliente e fidelização para 
a Porto. Isso foi tomando 
corpo nesses últimos anos 
e o banco vem crescendo a 


taxas de 20%, 2 


usando o ecossistema da 


5% ao ano 


Porto. 

Com relação a sua se- 
gunda pergunta, o Porto 
Bank 


não são do ecossistema da 


tem clientes que 
Porto, mas nós sabemos 
que o nosso ecossistema é 
muito grande e que o ban- 
co ainda tem muito po- 
tencial para crescer dentro 
dele. Isso porque quando 
vendemos um produto 
bancário para um cliente 
que conhecemos a sua ex- 
periência e o seu risco, nós 
conseguimos ofertar um 
produto com um preço e 
uma competitividade mui- 
to maior. O Porto Bank 
é muito importante para 
o ecossistema da Porto, e 
vai se tornar cada vez mais 
importante nos próximos 


anos. 


Leia a entrevista completa 
em — monitormercantil.com.br/ 
porto-pssa3-resultado-do-2124- 


rentabilidade-e-ecossistema 
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Empresas captam R$ 96 bi no 
mercado de capitais em julho 


É o maior volume mensal desde 2012 


s empresas capta- 
ram R$ 96 bilhões 
o mercado de 
capitais em julho, o maior 
volume mensal na série his- 
tórica iniciada em 2012. No 
acumulado dos sete primei- 
ros de 2024, as ofertas che- 
garam a R$ 435,1 bilhões, 
montante também recorde 
para o período, informou 
a Associação Brasileira das 
Entidades dos 
Financeiro e de Capitais 
(Anbima). 
Guilherme 


Mercados 


Maranhão, 
presidente do Fórum de 
Estruturação de Mercado 
de Capitais da Anbima, diz 
que com a Selic em dois 
dígitos e a perspectiva de 
seguir assim até o final do 
ano, o ambiente continua 
propício para a renda fixa, 
com o desempenho sendo 
puxado por vários instru- 
mentos. 


“Em julho, tivemos um 


volume considerável na ren- 
da vatiável, mas, neste caso, 
com a maior parte concentra- 
da em uma operação especí- 
fica que não necessariamente 
reflete o apetite de mercado”, 
relata Maranhão, referindo-se 
aos R$ 17 bilhões captados 
em follow-ons, o maior vo- 
lume mensal nos últimos 24 


meses. 
Debêntures 


As emissões de debên- 
tures somaram R$ 50,1 
bilhões em julho, o maior 
patamar da série histórica, 
considerando qualquer mês. 
O resultado levou o acumu- 
lado de 2024 a R$ 256,8 
bilhões, montante recorde 
para esse intervalo e que já 
supera todo o ano de 2023. 

Os investimentos em in- 
fraestrutura foram o destino 
da maior parte dos recursos 


captados pelas debêntures 


em julho, com 32,3% do 
total. Os principais subscri- 
tores nesse período foram 
os intermediários e demais 
participantes ligados à ofer- 
ta, com 47,4% do volume, 
seguidos dos fundos de in- 
vestimento, com uma fatia 
de 33,9%. 
“Interessante ressaltar 
que o prazo médio dos pa- 
péis subiu para 10,3 anos, 
o maior registrado em 
2024, refletindo um mer- 
cado maduro, com perfis 
diferentes de participantes 
e um secundário cada vez 
mais líquido e que permite 
esse alongamento”, analisa 
Maranhão. Ele acrescenta 
que as notas comerciais 
também se destacaram en- 
tre os produtos de renda 
fixa, com R$ 11,4 bilhões 
em julho e R$ 24,4 bilhões 
no acumulado do ano, te- 
cordes para os respectivos 


intervalos. 


Securitização 

Entre os instrumentos 
de securitização, os FIDCs 
(Fundos de Investimento 
em Direitos Creditórios) 
e os CRIs (Certificados de 
Imobiliários) 
captaram R$ 38,6 bilhões e 
R$ 34,7 bilhões de janeiro a 


julho, respectivamente, ba- 


Recebíveis 


tendo recorde para o perío- 
do na série histórica. 

Já os CRAs (Certificados 
de Recebíveis do Agrone- 
gócio) somaram R$ 25,4 
bilhões, com aumento de 
36,8% na comparação com 
os primeiros sete meses do 
ano passado. No segmen- 
to de híbridos, as ofertas 
de FIIs (Fundos de Inves- 
timento Imobiliário) tota- 
lizaram R$ 4,4 bilhões em 
julho, levando o volume no 
acumulado do ano a R$ 31,1 
bilhões, montante que já é 


superior ao total de 2023. 


BRE lucro de R$ 1,1 bi é o melhor 2T da história 


BRE, 


maiores 


das 
compa- 
hias de alimentos 


uma 


do mundo e dona das mar- 
cas Sadia, Perdigão, Qualy 
e Banvit, apresentou nesse 
trimestre o desempenho 
mais expressivo dos últimos 
tempos. A Companhia re- 
portou no segundo trimes- 
tre de 2024 (2T2024) um lu- 
cro líquido de R$ 1,1 bilhão 
e geração de caixa livre de 
R$ 1,7 bilhão. 
Confirmando a con- 
sistência de sua jornada 
de transformação e efici- 
ência, a empresa evoluiu 
sua rentabilidade pelo 
sexto trimestre consecuti- 
vo, apresentando margem 
de 17,6%, crescimento de 
22,3% de receita em com- 
paração ao mesmo perío- 
do de 2023. A Companhia 


registrou Ebitda de R$ 2,6 
bilhões, o melhor resulta- 
do para o período em toda 
a sua trajetória. Os sequen- 
ciais avanços operacionais 
e a otimização da estrutura 
de capital nos permitiram 
registrar também a menor 
alavancagem dos últimos 
nove anos (1,14x). 

“A companhia apresen- 
tou neste trimestre um 
consistente resultado ope- 
racional, com crescimen- 
to robusto de margem em 
todos os mercados em que 
atua e aumento expressivo 
de volume. Norteados pelo 
BRF+, evoluímos também 
em todas as frentes de ne- 
gócio na comparação ano a 
ano. Seguindo o rumo es- 
tratégico do nosso contro- 
lador, nos tornamos uma 


empresa mais ágil, com 


planejamento adequado e 
empenhada em evoluir to- 
dos os dias”, afirma Miguel 
Gularte, CEO da BRE 

No Brasil, a empresa re- 
portou Ebitda de R$ 1,1 
bilhão, com margem de 
15,7%, e um crescimento 
significativo do volume de 
vendas em todas as catego- 
rias em que atua, com des- 
taque para o portfólio de 
processados. O resultado 
foi sustentado pela contí- 
nua evolução da execução 
comercial, além do lança- 
mento de novos produtos 
e investimentos nas marcas, 
como a celebração dos 80 
anos de Sadia - a maior pro- 
moção da história da Com- 
panhia. 

O segmento Internacio- 
nal apresentou também o 


melhor desempenho histó- 


rico. A BRF atingiu Ebitda 
de R$ 1,5 bilhão, com mar- 
gem de 21%, impulsionada 
pela recuperação de pre- 
ços em diversos destinos 
de venda e pela estratégia 
de diversificação de novos 
mercados. A empresa con- 
quistou 32 novas habilita- 
ções pata exportação, que 
contribuíram para o aumen- 
to do volume exportado e 
para a maximização da re- 
ceita. Ao longo do primeiro 
semestre, a BRF já somou 
57 novas habilitações. Des- 
taque para o desenvolvi- 
mento de mercados impor- 
tantes como Reino Unido, 
Estados Unidos e países 
do Sudeste Asiático. A dis- 
tribuição própria e marcas 
líderes também seguem fa- 
vorecendo as margens no 


mercado internacional. 


Aconseg-RJ: lideranças do mercado na posse da nova diretoria 


posse da nova dire- 

toria ocorreu nesta 
uatta-feira, 14 de 

agosto, na Churrascaria Fo- 
go de Chão, em Botafogo, 
na Zona Sul do Rio e contou 
com a presença de cerca de 
duzentos convidados, entre 
personalidades e profissio- 
nais do mercado de seguros. 
Em seu discurso, o pre- 


sidente Baeta Neves, desta- 
cou a importância do canal 
assessoria: “Contamos com 
o apoio dos nossos colabo- 
radores, corretores, e, prin- 
cipalmente, das seguradoras 
e operadoras parceiras. As 
empresas apostam e in- 
vestem na competência do 
nosso canal assessoria e nós 
garantimos um crescimento 


financeiro e qualitativo da 
sua produção”. 

Durante o evento a 
Aconseg-R] prestou ho- 
menagem as companhias 
e operadoras parceiras e 
patrocinadoras do evento. 
Também foram homenage- 
ados a Universidade Acon- 
seg, o Sindicato das Segura- 
doras RJ-ES e o Sindicato 


dos Corretores-RJ. 

A nova diretoria da 
Aconseg-R] é composta 
por: Luiz Philipe Baeta Ne- 
ves, presidente; César Au- 
gusto Braga, 1º Secretário; 
Gilberto Villela, 2º Secre- 
tário; Joffre Nolasco Pinto 
Filho, 1º Tesoureiro; Jaque- 
line Duarte dos Santos Ro- 
cha, 2º tesoureira. 
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Light: prejuízo 
líquido de R$ 51,8 
milhões no 2T2024 


Light SA registrou 
prejuízo líquido de 
$ 51,8 milhões no 
segundo trimestre de 2024, 
ante um lucro de R$ 109,4 
milhões no mesmo inter- 
valo de 2023. No mesmo 
período de comparação, o 
fluxo de caixa operacional, 
medido pelo Ebitda Ajusta- 
do - Capex, ficou em R$ 408 
milhões, superior aos R$ 88 
milhões do observados no 
segundo trimestre de 2023. 
O grupo encerrou junho 
com caixa (líquido) de R$ 2,8 
bilhões, um aumento de R$ 
672 milhões em relação ao 
fechamento de dezembro. 
No segundo trimestre, os 
credores da Light aprova- 
tam o plano de recuperação 
judicial da Companhia com 
condições que preservam a 
capacidade de pagamento 
das dívidas e a manutenção 
de investimentos necessários 
para garantir a qualidade de 
atendimento na concessão. 
“O apoio dos credores 
ao plano de recuperação 
judicial, aprovação 
quase integral daqueles que 
estiveram representados na 


com 


assembleia, mostra a con- 
fiança deles e dos acionistas 
na recuperação da Light”, 
disse Alexandre Nogueira, 
presidente da companhia. 


Até setembro, todos os 
credores da Companhia te- 
rào escolhido suas opções de 
pagamento, o que definirá o 
novo perfil da dívida da Li- 
ght. Esse reperfilamento es- 
tará refletido nos resultados 
da empresa a partir do tercei- 
ro trimestre. Nas demonstra- 
ções do segundo trimestre, as 
despesas financeiras foram 
contabilizadas conforme os 
custos dos contratos origi- 
nais de dívida, negativamente 
afetados pela variação cam- 
bial no período. 

No lado operacional, a Li- 
ght SESA começou a apre- 
sentar melhorias por conta 
de aspectos conjunturais e 
estruturais e registrou lucro 
líquido de R$ 119,2 milhões 
— esse é o primeiro resultado 
trimestral positivo da Dis- 
tribuidora desde dezembro 
de 2021. O desempenho se 
deve à adoção pela adminis- 
tração de medidas focadas 
na preservação do caixa e no 
aumento da eficiência ope- 
racional. A geradora Light 
Energia e a Light Comerciali- 
zadora encerraram o trimes- 
tre com prejuízo de R$ 106,9 
milhões. O resultado foi afe- 
tado pelo fim da vigência de 
contratos relevantes e com 
valores acima da média atual 
do mercado. 


Aprender Valor, do 
BC, está de cara nova 


Aprender Valor, 

programa gratuito 

do Banco Central 
(BC) que ajuda professores, 
escolas e redes de ensino a 
levarem educação financei- 
ra a estudantes do ensino 
fundamental, está de cata 
nova. À nova plataforma é 
mais simples e fácil de na- 
vegar, e reúne informações 
e ferramentas em um só lu- 
gar: https://aprendervalor. 
bcb.gov.br/open in new. 

“O Aprender Valor ajuda 
educadores, crianças e jovens 
a lidar melhor com o dinheiro 
e, com isso, a usat o dinheiro 
para realizar seus sonhos. Va- 
mos, juntos, levar educação 
financeira para essa nova ge- 
ração de brasileiros”, destaca 
Ana Márcia Fonseca, chefe 
da Divisão de Educação Fi- 
nanceira do BC. O programa 
está em mais de 24 mil esco- 
las de ensino fundamental, de 
mais de 3,1 mil municípios 
brasileiros (56% das cidades 
do país), em todas as unida- 
des da Federação. 

Uma das mudanças é a in- 
clusão de escolas particulares. 
A partir de agora, o Apren- 
der Valor, que esteve focado 
em ajudar escolas públicas, 
abrirá as portas do programa 
também para as escolas parti- 
culares e cidadãos, de forma 
a incentivar que esse tema 
chegue a todas as salas de au- 
la, de todas as escolas do país, 
e à população em geral. 

Ainda 
Ana Márcia, o BC aprovei- 
tou a mudança pata abrir 


de acordo com 


o programa também para 


os demais cidadãos, porque 
sabe que pais que fazem ho- 
meschooling e educadores 
financeiros também podem 
se interessar pelos materiais 
disponibilizados. 

Estão no novo espaço 
todos os 68 projetos escola- 
res do Aprender Valor, pa- 
ta os nove anos do ensino 
fundamental. Cada projeto 
apresenta uma sequência de 
5 a 10 aulas, integrando o 
tema da educação financei- 
ta aos conteúdos de Língua 
Portuguesa, Matemática, 
Geografia ou História. Três 
projetos são específicos para 
Educação de Jovens e Adul- 
tos (EJA). Agora, todos os 
projetos estão disponíveis 
na versão completa, com os 
anexos no mesmo arquivo, 
para qualquer usuário cadas- 
trado, independentemente de 
trabalhar em escola ou não. 

Os educadores são in- 
centivados a registrarem na 
própria plataforma a aplica- 
ção dos projetos escolares, 
até o fim do ano letivo. 

Outra praticidade são 
os links para formações do 
Aprender Valor, que agora 
estão hospedadas no site da 
Escola Virtual de Governo 
(EV.G) e são certificadas pela 
Escola Nacional de Adminis- 
tração Pública (Enap): Edu- 
cação Financeira Pessoal — 40 
horas; Formação de profes- 
sores — com carga horária 
reduzida para 40 horas; For- 
mação de gestores escolares 
— 40 horas; e Elaboração de 
projetos escolares com edu- 
cação financeira — 30 horas. 


